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"Todo homem, por natureza, quer saber", assim, Aristóteles inicia 
a sua obra Metafísica. É deste modo, que entendemos que a curiosidade 
motiva a humanidade à busca do conhecimento, e isso não tem sido 
diferente conosco, pois foi da curiosidade e do interesse de aprofundar 
na Teoria dos Movimentos Sociais que realizamos este trabalho. Afinal, 
como nos lembra Lima (2009, p.8.), “o Brasil ainda está para ser 
descoberto” e é esta procura, a da descoberta, que nos levou a querer 
estudar e a mapear o confronto político no município de Balneário 
Camboriú/SC – BC - utilizando como lente analítica a Contentious 
Politics - CP. 
Em um dos seus trabalhos traduzidos postumamente para o 
português, Charles Tilly (2010) afirma que os Movimentos Sociais, tal 
como os conhecemos hoje, são um tipo de instituição inventada que 
teria início no século XVIII com os motins rurais. Muitas das estratégias 
de confronto utilizadas pelos manifestantes apresentadas neste período 
foram passadas de gerações a gerações, muitas delas permaneceram, 
outras foram aperfeiçoadas, outras surgiram do improviso e estão até 
hoje entre nós. As estratégias de enfrentamento revelam-se na ótica do 
sociólogo como repertórios de ação que sofreram mudanças com o 
passar dos tempos, inicialmente construindo barreiras que inibiam a 
passagem de tropas, aperfeiçoando para técnicas de guerrilha urbana, 
chegando a protestos violentos ou pacíficos, greves, paralisações, 
petições e denúncias públicas através dos meios de comunicações. 
Ao mesmo tempo em que os Movimentos Sociais se caracterizam 
como uma instituição inventada são eles também um modo de 
participação política, ainda que, suas ações sejam consideradas por 
muitos governos como “subversivas”, pois buscam reivindicar e 
fortalecer grupos que entendem estar sofrendo algum tipo de injustiça se 
comparados com outras parcelas da sociedade. Mas, a história nos tem 
mostrado que mesmo os Estados mais autoritários cedem - ainda que 
parcialmente em alguns casos - com o passar do tempo às reivindicações 
feitas por manifestações que conseguem se sustentar diante de 
represálias. Assim, bater, atirar, torturar e prender manifestantes 
influentes foi o recurso que muitos governos se utilizaram para tentar 
contê-los. 
Efetivamente foram os Estados democráticos que criaram 
mecanismos para conter os protestos mais violentos após diversos 
confrontos com os Movimentos Sociais. A estratégia dos Estados 
nacionais foi de começar a apoiar algumas causas – luta pela paz; 
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proteção ambiental; etc. - e também facilitar a mobilização popular 
destes grupos. À medida que isto ocorreu, alguns membros dos vários 
movimentos criaram visibilidade e notoriedade, o que pode fazer com 
que muitos movimentos se encaminhassem para a institucionalização de 
suas demandas. Estes membros que adquiriram visibilidade filiaram-se a 
partidos já existentes ou fundaram partidos com a bandeira de suas 
reivindicações e se lançaram em eleições regulares. Um exemplo é o 
surgimento do Partido Verde que tem como bandeira a causa ambiental 
e que se constituiu a partir dos anos de 1970 no Norte da Europa.  
O objetivo desta persuasiva tática empregada pelos Estados é 
reduzir os altos custos que a repressão traz aos cofres públicos. Porém, 
este tipo de ação escolhida pelos governos não são iguais e o tempo para 
que um governo admita um tipo de manifestação, antes considerado 
agressivo a ordem pública, pode demorar (TARROW, 2009). 
Esta forma de agir dos Estados transformou também o modo que 
os Movimentos Sociais se organizam para produzir suas ações de 
reivindicação. Algumas posturas mais radicais por parte de alguns 
membros acabam sendo deslegitimadas por outros membros menos 
radicais dos Movimentos. E isso mudou de algum modo a “cara” dos 
Movimentos Sociais. Para alguns teóricos chega-se a questionar se os 
Movimentos Sociais continuaram a existir tal como os conhecemos, 
Tilly (2010, p. 152)  ajuda-nos a refletir sobre tal questão, afirma o 
autor: “não temos nenhuma garantia de que o movimento social, tal 
como prevaleceu por dois séculos, continuará para sempre”. 
O fato é que no tocante desta afirmação, percebemos que as 
mudanças estruturais apresentadas pelos Estados modernos mostraram a 
sua capacidade de reconhecer os Movimentos Sociais e até mesmo de 
conviver com eles. No Brasil1, por exemplo, a década de 1980 marcou 
profundamente a política principalmente no que diz respeito à 
descentralização das políticas públicas2 e a ampliação de novos espaços 
para a participação política3. Segundo Jacobi (2000), essas e tantas 
outras conquistas são frutos da articulação entre os movimentos 
populares e das diversas instituições da sociedade civil que em alguma 
                                                 
1
 Em 05 de outubro de 1988, é promulgada a atual Constituição brasileira. 
2
 A Constituição de 1988 privilegiava, dentre tantas outras questões, a descentralização do 
poder. Para Jacobi (2000, p. 35) descentralização sob o ponto de vista conceitual significa: “[..] 
uma transferência ou delegação de autoridade legal e política aos poderes locais para planejar, 
tomar decisões e gerir funções públicas do governo central. Descentralização relaciona-se, 
pois, com a distribuição territorial do poder e implica delegação de autoridade”.  
3
 A Constituição de 1988, também garantiu a participação política através do sufrágio 
universal, garantindo assim o voto em eleições, plebiscitos e referendos.  
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medida promoveram alianças de resistência popular e lutas pela 
conquista de direitos civis e sociais contra o então estado de repressão 
que o país vivenciava. Estas lutas têm configurado a redefinição das 
relações entre o Estado e a sociedade civil no Brasil, buscando-se não só 
a consolidação do Estado de Direito por uma perspectiva democrática, 
como também a ampliação da participação política a todas as esferas da 
sociedade. 
Diante desta realidade voltamos nossas atenções para a cidade de 
Balneário Camboriú/SC – BC. Incentivados pela curiosidade e pelo 
desejo de nos aprofundar na teoria dos movimentos sociais em especial 




Verificar a existência do “confronto político” que denote a 





1. Mapear os ciclos de confronto político, bem como a dinâmica 
destes e dos atores envolvidos em tal fenômeno;  
2. Identificar as estruturas de oportunidades políticas ocorridas 
nos ciclos de confronto político; 
3. Identificar os repertórios (declarações públicas, passeatas, ações 
jurídicas, etc.) utilizados pelos atores sociais envolvidos no 
confronto político; 





Escolher uma orientação metodológica é sempre uma questão 
difícil na pesquisa científica e, principalmente quando a pesquisa está 
relacionada às Ciências Sociais. Porém, geralmente a escolha para tal 
técnica inicia-se com uma pergunta de ordem qualitativa. No Brasil, por 
exemplo, há uma predileção das pesquisas sob um viés qualitativo na 
qual a observação participante, as discussões em grupos focais e as 
entrevistas em profundidade figuram como as principais técnicas de 




A questão tem implicações de natureza prática, 
empírica e técnica. Considerando os recursos 
materiais, temporais e pessoais disponíveis para 
lidar com uma determinada pergunta científica 
coloca-se para o pesquisador e para a sua equipe a 
tarefa de encontrar e usar a abordagem teórico-
metodológica que permita, num mínimo de tempo, 
chegar a um resultado que melhor contribua para a 
compreensão do fenômeno e para o avanço do 
bem-estar social. 
 
Levando em consideração tal argumento, uma vez escolhido o 
tema desta dissertação, deparamo-nos com um primeiro problema: 
Como levantar dados sobre o confronto político de conflito uma vez que 
não tínhamos acesso aos grupos que movimentam a política local ou que 
participam dos movimentos sociais? Do mesmo modo seguiram-se 
outras preocupações, tais como: Onde começar a investigar? Quem 
contatar? Como fazer? 
Decidimos então consultar o referencial teórico que nos apontou 
um caminho: não devemos estudar os movimentos sociais apenas como 
um conjunto de identidades e de interesses porque se assim o fizéssemos 
estaríamos estudando apenas os documentos por eles produzidos ou por 
suas declarações apresentadas em público (MCADAM; TARROW; 
TILLY, 2009). 
Nesta concepção procura-se encontrar vestígios de ações 
implementadas pelos atores coletivos que participaram ou participam de 
ações coletivas. A melhor saída segundo estes teóricos é pesquisar 
documentos públicos porque estes, em sua maioria, não são 
desenvolvidos pelos atores envolvidos e sim por instituições que 
acompanham suas trajetórias.  
As instituições públicas que contemplam tais possibilidades de 
pesquisa documental podem assim serem identificadas como: as 
universidades que produzem trabalhos acadêmicos desenvolvido por 
seus pesquisadores; bibliotecas municipais que podem conter 
publicações a cerca do tema pesquisado; arquivos históricos, estes em 
especial quando bem organizados, podem oferecer acervos 
importantíssimos sobre o que se pesquisa; o Ministério Público, 
instituição importante para se pesquisar o conflito, uma vez que todos os 
conflitos que se tornam público e que oferecem risco à sociedade ou ao 
Estado passam pelas mãos desta instituição; e até mesmo jornais de 
circulação local, regional ou nacional, que são responsáveis pela 
publicidade das notícias. 
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Os autores da Contention Politics – CP -apresentam cinco 
vantagens para se realizar uma pesquisa através de fontes públicas. São 
elas: 
1. Podem revelar os atores sociais que tendem a interagir de modo 
litigioso com o Estado, elites e outros atores; 
2. Auxilia na percepção de identificar se os atores sociais 
combinam ou não formas litigiosas de ação coletiva dentro ou 
ao redor das instituições; 
3. Podem indicar mudanças no repertório, nas oportunidades e nas 
restrições de ações coletivas; 
4. Pode indicar se há comunicação entre os diversos grupos 
sociais que denotem mudanças nas estratégias de ação dos 
mesmos; 
5. Pode ainda revelar se há alguma mudança nos padrões da ação 
coletiva que leve a uma situação de revolução e se a interação 
entre pessoas com o poder e seus desafiantes podem resultar em 
revoluções. 
 
Com base nestes parâmetros teórico-metodológicos seguimos à 
procura de instituições na cidade de Balneário Camboriú – BC - que 
pudessem disponibilizar material para coleta de dados. A pesquisa junto 
à universidade pautou-se pela busca junto ao site da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES – onde se 
constatou a inexistência de qualquer trabalho que referendasse tal tema4.  
Descartada a primeira possibilidade de analisarmos a produção 
acadêmica para obtenção de dados, partimos para a identificação de 
instituições públicas presentes na cidade que pudessem nos oferecer a 
possibilidade de consultas a documentos que revelassem a existência de 
                                                 
4
 A de se registrar que existem trabalhos de Pós-Graduação, em nível profissionalizante, 
mestrado e doutorado, porém a maioria voltada para as áreas de: Turismo e Hotelaria, 
Administração, Arquitetura, Gastronomia, Ciências Biológicas, Saúde, Educação. Encontramos 
ainda trabalhos voltados para a área das Ciências Sociais e Políticas Públicas, mesmo assim 
nenhum abordou a questão da participação política na esfera pública, ação coletiva, 
movimentos sociais ou estudos que focassem a temática do confronto político. A pesquisa 
somou ao todo 19 trabalhos de Pós-Graduação, assim distribuídos: três a nível 
profissionalizante; 15 dissertações; 1 tese. O critério para busca foi utilizar as expressões 
“participação em Balneário Camboriú”, “Ação coletiva em Balneário Camboriú”, 
“Movimentos Sociais em Balneário Camboriú”, “Confronto político em Balneário Camboriú” 
e “Conflito político em Balneário Camboriú”, com a opção de “todas as palavras” para todos os 
três níveis de produção aqui informados. Tentou-se ainda o emprego do termo “participação 
política em Balneário Camboriú”, porém sem sucesso, apenas três dissertações encontradas 




conflito. Encontramos então a presença do Ministério Público Estadual 
– MPSC - 5 que desde 2001 conta com um escritório junto ao Fórum da 
cidade; Identificamos ainda a existência do Arquivo Histórico 
inaugurado em 1992 e que atualmente encontra-se anexo à Biblioteca 
Municipal6. 
Com base na interpretação deste referencial teórico-metodológico 
a dissertação conta com o emprego de duas técnicas de pesquisa, são 
elas: documental (pesquisa em livros do MPSC em BC e pesquisa 
hemerográfica de jornais no Arquivo Histórico Municipal da cidade e na 
internet) e entrevistas com atores identificados junto à coleta de dados e 
que serviram para complementar os dados obtidos. 
 
A pesquisa documental 
 
A pesquisa documental caracteriza-se pela tentativa do 
pesquisador em obter dados que ainda não tiveram tratamento científico. 
São exemplos de documentos: relatórios, reportagens de jornais, 
revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de 
divulgação (OLIVEIRA, 2007). 
Assim, compreendemos um documento como sendo: uma fonte 
de informação verdadeira que pode ser consultada a partir das mais 
diversas mídias escritas ou áudio visuais como: impressos de todos os 
tipos, filmes, vídeos, slides, fotografias ou pôsteres. 
A análise documental é uma etapa na qual o pesquisador é 
provocado a transformar os dados obtidos em conhecimento. Parte-se 
daí da capacidade de interpretação do pesquisador, buscando fazer 
relações espaços-temporais entre os dados obtidos na sua realidade 
empírica e com o que se busca responder. 
Por este motivo o pesquisador precisa se interar da realidade do 
autor do documento, pois um documento pode revelar um contexto 
sócio-histórico no qual possuam pessoas envolvidas, grupos sociais 
locais ou de fora que contribuíram para a confecção do mesmo. Além 
disto, um documento sempre é gerado com uma intencionalidade, por 
                                                 
5
 Havia a possibilidade de consulta junto ao Ministério Público Federal - MPF, com escritório 
na cidade vizinha de Itajaí. Porém o tempo para execução da pesquisa nos limitou acessar os 
dados desta base. Avançando na pesquisa, descobrimos a existência de denúncias protocoladas 
no MPF por ONGs de defesa ambiental que atuam em BC e que realizaram em ambas as 
instancias as denúncias.  
6
 Há de se registra que a pesquisa realizada junto ao material do Arquivo Histórico nos 
possibilitou o contato com diversos jornais de circulação local, regional e estadual. 
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este motivo entender o autor é importante para se entender o significado 
do documento por ele criado. 
Ainda assim a pesquisa documental contou com a pesquisa 
hemerográfica. Segundo Seibel (2009), a pesquisa hemerográfica 
consiste no estudo de fenômenos sociais e políticos que podem ser 
evidenciados através de notícias jornalísticas através de jornais, revistas, 
ou da internet. 
Tal modelo de pesquisa pode apresentar três tipos de 
características muito importantes e que possuem evidências diretas para 
o nosso fenômeno estudado, são eles: 
 
1) Os jornais conferem visibilidade pública a fatos 
e fenômenos. Este processo pode provocar uma 
transformação no status e no interesse público dos 
mesmos, condição fundamental para tornarem-se 
objeto de políticas públicas. Ex.: reforma da 
previdência; 2) As matérias jornalísticas 
expressam a dimensão de interesses, conflitos e 
dimensão das conflitividade que perpassam a 
dinâmica dos fatos e fenômenos; 3) A partir de 
uma pesquisa hemerográfica pode-se analisar o 
desdobramento de um fato numa perspectiva 
global. Ex.: o debate sobre recursos hídricos nos 
países em desenvolvimento (SEIBEL,2009, p. 1). 
 
Com os resultados obtidos a partir da tabulação dos dados nas 
fontes públicas buscou-se entender melhor a realidade daqueles que de 
algum modo contribuíram para a confecção dos documentos públicos 
por nós analisados.  
A segunda técnica de pesquisa usada foi a da entrevista. Assim, 
realizamos entrevistas complementares que tinham por objetivo 
esclarecer dúvidas das quais os dados quantitativos não informavam. Tal 
pesquisa possui um caráter qualitativo e tem características que tentam 
revelar os aspectos subjetivos que cercam o objeto investigado. 
Geralmente é usada quando o pesquisador quer entender a natureza de 
seu objeto partindo da observação empírica registrando a conversa em 
diário de campo ou em gravações de áudio e ou vídeo previamente 
autorizada pelo entrevistado.  
Entrevistamos assim um dos promotores públicos do MPSC de 
BC que já assumiu a Curadoria do Meio Ambiente, além de 
entrevistarmos também: jornalistas e ativistas dos movimentos sociais 
ambientalistas da cidade. 
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O Tratamento dos dados 
 
O tratamento dos dados seguiu-se do seguinte modo: para os 
dados documentais processamos suas informações na planilha de dados 
Excel. Confeccionamos tabelas e a partir daí criamos gráficos para a 
interpretação destes7. 
Assim procuramos inicialmente o MPSC que possui uma seção no 
Fórum da cidade. Ali realizamos uma pesquisa nos livros de registros no 
qual ficam protocoladas todas as denúncias que são encaminhadas para 
o MPSC. Realizamos coletas de dados que compreenderam os últimos 
dez anos de 2001 a 2010. Este recorte temporal foi assim determinado 
porque a seção do MPSC de BC começou suas atividades em 2001, 
sendo possível mapear todos os trabalhos realizados até 2010.  
Nosso objetivo neste momento foi rastrear todas as denúncias 
protocoladas que indicassem conflitos com atores coletivos. Ao todo 
encontramos 1.170 registros, dos quais 648 se enquadravam com o que 
procurávamos, assim, analisamos cerca de 55% de todas as denúncias. O 
modo pelo qual conseguimos tal identificação pôde ser aferido porque o 
livro de registro consta: o “representante”, quem denunciou; o 
“representado”, o denunciado; o resumo do objeto de disputa; e a 
curadoria, o setor do MPSC que recebeu e assumiu a denúncia8. Por 
motivos de agenda não estudamos os processos, limitamo-nos apenas a 
identificação dos representados, representantes, de seus objetos de 
conflito e suas respectivas curadorias.  
De acordo com Sidney Tarrow (2009), em se tratando de 
confrontos políticos coletivos, pelo menos um dos atores envolvidos é 
sempre o Estado. A pesquisa revelou que o Estado na figura da 
administração pública municipal e suas autarquias foram em muitos 
momentos os representados. 
Neste caso o MPSC é entendido como: uma espécie de linha de 
frente do Estado, pois em um primeiro momento recebe a denúncia e 
investiga; segundo, constatada a veracidade e analisada as provas da 
                                                 
7
 Decidimos usar os gráficos para a apresentação dos dados uma vez que a quantidade de 
variáveis encontradas na pesquisa empírica se revelou expressiva. 
8
 Apesar da organização do MPSC de BC quanto ao arquivamento dos livros de registro, isso 
não significou o mesmo para com o registro dos protocolos que em alguns momentos 
apresentou elegibilidade na escrita; registros com ausência de informação em um ou mais 
campos; linguagem extremamente técnica ou abreviações específicas da linguagem jurídica. 
Recentemente o MP adotou a informatização do protocolo aposentando assim o uso dos livros. 
Mesmo assim em alguns casos falta o preenchimento de dados o que reflete a pouca cultura na 
composição de dados que possibilite um acesso rápido às informações para pesquisa de dados 
estatísticos. 
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denuncia, o MPSC, assume a causa do conflito para si (que foi realizada 
pelo representante) e instaura um processo contra o representado. 
Neste sentido, a escolha em pesquisar o conflito político a partir 
das denúncias realizadas ao MPSC se dá pelo fato de conseguirmos 
mapear justamente aqueles conflitos que se tornaram “reais” ou 
“visíveis” para o Estado e que até então “seriam imperceptíveis” a ele. 
Tal análise também identifica nossa pesquisa como um típico trabalho 
de Sociologia Política ao conseguirmos identificar esta relação de 
comunicação e interação entre sociedade e Estado. 
Um segundo tipo de consulta pública foi à pesquisa 
hemerográfica. Esta pesquisa aconteceu em dois momentos. 
Primeiramente visitamos a Biblioteca Municipal a qual conta com o 
departamento do Arquivo Histórico de Balneário Camboriú. Neste 
departamento fizemos um levantamento dos Jornais que circularam e 
que circulam na cidade.  
Após consultarmos diversos jornais e de coletarmos alguns dados 
destes, percebemos que muitas notícias se repetiam entre eles. 
Percebemos também que a consulta a mais de um jornal seria difícil de 
ser feita por dois motivos: primeiro, o tempo que dispusemos para este 
trabalho nos limita; segundo a quantidade de leitura é demasiadamente 
grande para que se possa dar conta com um único pesquisador. Por estes 
motivos, criamos critérios para a pesquisa hemerográfica. Optamos por 
fazer uma consulta do jornal local com maior tempo de circulação e em 
atividade, sendo ele identificado como: Jornal Página 3 – JP39.  
Além dos fatores já apresentados, mais duas situações 
contribuíram para a escolha de um jornal local como o Página3, são 
elas: os demais jornais não apresentaram o arquivamento de todas as 
edições, pois o arquivamento dos jornais depende ou de assinatura ou da 
disponibilidade dos mesmos em ceder um exemplar para arquivamento. 
Isto não ocorre com o JP3 que conta com todas as suas edições 
arquivadas desde o seu lançamento no Município.  
Apesar de ser um jornal local, o JP3 vive dos acontecimentos da 
cidade, o que em nossa ótica é favorável, pois acaba “vivendo” as 
notícias locais com maior intensidade e durante mais tempo que os 
jornais de grande circulação10. Por este motivo o JP3 acaba noticiando 
                                                 
9
 A publicação do JP3 é semanal e anexo encontra-se a primeira edição de todos os jornais 
locais que foram publicados na cidade até o ano de 2010. 
10
 Por jornais maiores entendemos aqueles jornais que têm como seu foco de ação uma área de 
cobertura maior do que a do município pesquisado, jornais estes de circulação regional, 
estadual ou nacional. Ainda assim até mesmo os grandes jornais pertencem a uma cidade e 
nestes casos, em sua maioria destinam cadernos especiais para as notícias locais. Geralmente 
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com maior frequência um tema. Diferentemente, os jornais maiores por 
possuírem uma cobertura maior acabam por noticiar assuntos de forma 
mais superficial. Quando estes jornais se aprofundam mais sobre um 
tema o fazem ou porque é um “furo” de reportagem ou porque possuem 
um interesse maior sobre o tema, porém quando a notícia se esgota, o 
assunto rapidamente sai das manchetes. Tal constatação faz dos jornais 
locais como o JP3 uma fonte de pesquisa de extrema importância. 
Focamos nesta coleta de dados às manchetes de capa e as demais 
reportagens presentes nos cadernos do JP3 que indicassem algum tipo 
de conflito coletivo. Conseguimos assim identificar diversos conflitos 
coletivos no município e como na consulta do MPSC identificamos os 
atores envolvidos. 
Um segundo momento da pesquisa hemerográfica aconteceu 
através da consulta de dados na rede mundial de computadores – 
internet. Encontramos diversas notícias em vários meios de 
comunicação que noticiaram o conflito político em Balneário Camboriú. 
Usamos deste material como fonte interpretativa do fenômeno, porém 
não incluímos estas matérias na construção dos gráficos, ficando estes 
confeccionados apenas com o material obtido da pesquisa junto ao JP3. 
 O Página3 passou a disponibilizar um “jornal virtual” a partir de 
fevereiro de 2008 com a inserção de matérias, muitas das quais 
publicadas em sua versão impressa. O acesso pode ser pelo endereço: 
http://www.pagina3.com.br/. 
A coleta de dados junto ao JP3 teve um espaço temporal maior do 
que a do MPSC de BC. Como o jornal possui vinte anos de circulação 
decidimos fazer um levantamento mais superficial nos dez primeiros 
anos onde focamos aqueles confrontos políticos que se caracterizavam 
mais por manifestações onde a mobilização se deu através de passeatas, 
greves etc.  
Foi a partir de 2001 que refinamos nossa coleta. Optamos por esta 
estratégia porque decidimos cruzar os dados dos últimos dez anos de 
matérias do jornal com os últimos dez anos de denúncias no Ministério 
Público. Os resultados obtidos do cruzamento mostraram que os 
confrontos políticos que mais mobilizam a coletividade são aqueles 
voltados à questão do meio ambiente e que serão melhores explorados 
nos capítulos a seguir. 
                                                                                                       
nestas cidades onde os grandes jornais estão presentes existem pequenos jornais que concorrem 
pelos leitores e patrocinadores Porém em BC não há nenhum jornal grande ficando nossa 
pesquisa focada nos pequenos jornais que se caracterizam pela vivencia diária das noticias 
locais. 
 33 
Para uma interpretação dos dados obtidos a partir destas fontes 
públicas se fez necessário pesquisar a história do município. 
Pesquisamos desde sua emancipação, 1964 até 2010. Após mapearmos 
os atores coletivos envolvidos nas ações de conflito realizamos algumas 
entrevistas complementares com membros de três segmentos da 
sociedade, a saber: promotores públicos do Ministério Público – MP - 
de Balneário Camboriú-SC; Jornalistas que cobriram os últimos anos da 
história da cidade; e ativistas ambientais que compõe a Organização Não 
Governamental Instituto de Desenvolvimento e Integração Ambiental – 
ONG Idéia. Os resultados dos dados obtidos se transformaram na 
dissertação aqui apresentada. 
 
Organização das sessões de leitura 
 
Iniciamos com esta seção que da conta da Introdução e da 
metodologia empregada, apresentamos ainda a técnica de pesquisa, o 
modo como tratamos os dados e a divisão da apresentação deste 
trabalho. 
No Capítulo 1, justificamos a escolha pelo referencial teórico, 
apresentamos o debate teórico acerca da produção acadêmica sobre 
movimentos sociais no Brasil. Em seguida apresentamos os principais 
conceitos da CP como: “repertórios”, “ciclos de confronto”, 
“movimentos sociais”, “oportunidades políticas” e “Estados fortes e 
fracos”. Neste capítulo, para este último conceito sistematizamos a partir 
da representação gráfica o modo como interpretamos o conceito de 
“Estado fraco” e como operacionalizamos ele na interpretação dos 
fenômenos na cidade de Balneário Camboriú. 
No Capítulo 2, Realizamos uma breve contextualização da cidade, 
e a partir desta operacionalizamos os conceitos de “Estado fortes e 
fracos”, “estruturas de oportunidades”, “aliados influentes” e “ciclos de 
confronto”, apresentamos ainda os resultados obtidos na pesquisa junto 
ao MPSC de BC entre os anos de 2001 e 2010.  
No Capítulo 3 nos detivemos na apresentação dos resultados 
obtidos junto ao MPSC e a pesquisa hemerográfica realizada no 
Arquivo histórico tendo como fonte de pesquisa o JP3. Nossa inspiração 
para este capítulo tem como base o trabalho de Mario Funks (2001) com 
o estudo intitulado: “Conflitos ambientais no Rio de Janeiro: ação e 
debate nas arenas públicas”.  
Esta dissertação não encerra a discussão sobre o tema ação 
coletiva. Nosso desejo é que o leitor ao final deste trabalho possa refletir 
criticamente sobre o tema; além de contribuir para a renovação do 
34 
 
debate a cerca da ação coletiva de confronto no Brasil, bem como, sobre 










1. Capítulo I 
 
1.1 A pesquisa sobre movimentos sociais no Brasil 
 
É diante das transformações sociopolíticas que as Ciências 
Sociais vêm tentando entender os processos pelos quais os Movimentos 
Sociais têm contribuído para a ampliação da participação e para a 
sustentação da democracia no Brasil. Durante todos estes anos a 
Academia e seus pesquisadores construíram uma literatura rica que 
tentou explicar tais acontecimentos. 
Porém, há uma dicotomia nesta constatação. Nas últimas duas 
décadas apesar das conquistas já mencionadas, a Academia brasileira, 
em relação à Academia internacional, teria se retirado e se acomodado 
quanto ao debate de novas lentes analíticas capazes de interpretar a 
Ação coletiva. Esta constatação veio a partir da década de 198011, onde 
Marcelo Kunrath Silva (2010) aponta que os estudos sobre militantismo; 
dinâmicas e sentidos do associativismo; e políticas contestatórias teriam 
sido de certo modo negligenciadas pela academia brasileira.  
Já na ótica de Samira Kauchakje (2010)12, foi justamente neste 
período que a onda neoliberal tomou o mundo com o fim do comunismo 
real vivido na então União das Repúblicas Socialistas Soviéticas – 
URSS. Este evento revela a autora, trouxe para as Ciências Sociais uma 
crise ao paradigma dos Movimentos Sociais. 
 
Se [...] as únicas ideias relativas à ordem social 
provêm da Direita, é porque o projeto socialista – 
forjado na Europa Ocidental entre 1848 e 1891 e 
que inspirou os movimentos sociais em todo o 
mundo desde então fracassou no Leste e no Oeste 
(PRZEWORSKI, 1994 apud KAUCHAKJE, 
2010, p. 122). 
 
Como explica Kunrath (2010), boa parte de nossa literatura, que 
se refere aos Movimentos Sociais, possui forte aspecto normativo, ou 
                                                 
11
 Na visão de Kunrath, haveria no Brasil, uma ausência de debates e produções acadêmicas 
para com estes temas em particular, o que configuraria tal situação. Para um maior 
aprofundamento ler: SILVA, M. K. De volta aos movimentos sociais? - Reflexões a partir da 
literatura brasileira recente. Ciências Sociais Unisinos, v. 46, p. 2-9, 2010. 
12
 Para um maior aprofundamento ler: KAUCHAKJE, S. 35 anos de pesquisa sobre 
movimentos sociais: permanências e diversidades nas teses e dissertações realizadas na USP e 
na Unicamp. Revista Brasileira de Ciência Política, v. 3, p. 113-132, 2010. 
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seja, parte da literatura apresenta forte defesa ao modo de organização 
dos Movimentos Sociais com base em “posições político-organizativas.” 
Este posicionamento metodológico-normativo leva o pesquisador 
a assumir algumas posturas além de consequências para o estudo da 
ação coletiva, tais como: primeiro, a atuação dos atores empíricos é 
determinada por pressupostos que idealizam os Movimentos Sociais 
como um “tipo ideal” de organização que combate as injustiças feitas 
por setores mais privilegiados contra os setores menos favorecidos e 
desprovidos de diversos recursos; segundo, alguns pesquisadores 
envolvidos com a prática do movimento acabam por se tornarem 
também propositores da organização e da ação dos Movimentos Sociais 
uma vez que eles, os pesquisadores, percebem uma realidade a partir dos 
dados empíricos coletados/vivenciados por eles; terceiro tal postura 
normativa restringe uma análise mais abrangente de outros atores 
envolvidos na construção da ação coletiva, que muitas vezes é 
negligenciada por tal literatura. Percebe-se assim que estudos sobre as 
elites são desconsiderados por serem percebidas como tradicionais, 
clientelistas, conservadores, autoritários e etc. (Idem 2010). 
De acordo com Kunrath (2010) parte da literatura recente mostra 
certa continuidade nesta linha de pesquisa normativa concentrando 
principalmente a análise de: qual deve ser o papel e qual a forma de 
atuação que os movimentos devem assumir. 
Outra perspectiva de pesquisa é a abordagem histórica que foca 
uma análise descritiva dos Movimentos Sociais. Estes trabalhos são 
marcados principalmente pela reconstrução factual dos processos 
pesquisados bem como por uma ausência de referencial teórico sobre os 
Movimentos Sociais que explique o surgimento, a ação, a manutenção e 
a transformação destes. 
Diferentemente da abordagem normativa e da abordagem 
descritiva encontra-se a perspectiva da Contentions Politics - CP13 - cuja 
perspectiva é a tentativa de criar modelos analíticos e metodológicos 
capazes de instrumentalizarem análises mais complexas acerca da 
organização, da sustentação e da ação dos atores envolvidos nos 
Movimentos Sociais. Esta vertente vem dominando os últimos dez anos 
de pesquisas no cenário internacional sobre o confronto político e 
recentemente tem se mostrado um novo caminho para os pesquisadores 
                                                 
13
 A Contentious Politics – CP – inicialmente era conhecida como Teoria do Processo Político 
– TPP. Um trabalho que propõe uma síntese e explica tais transformações de nomenclaturas e 
da incorporação de novos conceitos pelas teorias aqui mencionadas pode ser encontrado em: 
ALONSO, Ângela. As teorias dos movimentos sociais: um balanço do debate. Lua Nova, São 
Paulo, 76: 49-86, 2009. 
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brasileiros que começam a se familiarizar com esta abordagem para 
explicarem a ação coletiva no Brasil (Idem 2010).  
O que o trabalho de Kunrath (2010) nos mostra é que no Brasil 
não há um debate teórico comum que consiga articular um conjunto de 
produção acadêmica sobre Movimentos Sociais capaz de criar uma 
agenda de pesquisas sobre o tema. Samira Kauchakje (2010) mostra 
que, apesar de não haver uma agenda de pesquisa, que unifique os 
trabalhos, isso não refletiu uma queda da pesquisa por parte da academia 
brasileira, mas um aumento significativo nos estudos que revelaram a 
diversidade dos movimentos existentes no país.  
Tanto no trabalho de Kunrath (2010) quanto no trabalho de 
Kauchakje (2010) ambos identificam três grandes correntes que se 
dedicam a explicar os Movimentos Sociais, são elas: Teoria dos Novos 
Movimentos Sociais – TNMS, Marxista-estrutural, Contentious Politics 
- CP. 
A primeira corrente concebida na Europa tem como principais 
autores Alain Touraine (1978-83) Jürgen Habermas (1981-84-87) e 
Alberto Melucci (1980-88-96). O foco de análise desta corrente é a 
identidade como conceito chave para a compreensão dos Movimentos 
Sociais. No Brasil, em especial, pesquisadores como Ilse Scherer-
Warren e Krischke (1987) desenvolveram pesquisas a partir deste 
referencial teórico. 
A segunda corrente, também desenvolvida na Europa, é norteada 
pela ideia de que os Movimentos Sociais seriam atores empíricos 
capazes de produzirem efeitos transformadores na sociedade e na 
política que organiza o Estado. A constituição dos Movimentos Sociais 
é deixada em segundo plano por esta corrente, pois confere mais atenção 
aos conflitos sociais e de classe. Os teóricos desta corrente acreditam 
que os Movimentos Sociais seriam formados por contextos 
macroestruturais tais como: globalização, reestruturação do capitalismo, 
visão neoliberal de economia etc. 
Recentemente, no Brasil, a terceira corrente começa a ganhar 
mais visibilidade14. De origem norte-americana, conta com teóricos 
como Charles Tilly (1975), Sidney Tarrow (1993) e Doug MacAdam 
(1982)15. Estes autores criaram conceitos como: Estruturas de 
Oportunidades Políticas – EOP, Repertórios de Ação – RA, Ciclos de 
                                                 
14
 “No Brasil, o trabalho pioneiro nessa direção é o de Boschi (1987), que utiliza uma versão 
estilizada da TPP – Teoria do Processo Político - para tratar das mobilizações durante os 
processos de redemocratização” (ALONSO, 2009, p59). 
15
 Há ainda um quarto autor frequentemente citado pelos três outros autores, seu nome: 
William Gamson com trabalhos em 1975 e 1968. 
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Protesto. Estes conceitos são instrumentos analíticos que tentam 
compreender os processos de criação e de manutenção dos Movimentos 
Sociais16.  
Esta abertura por parte dos pesquisadores para com a CP mostra 
que a Sociologia Política brasileira começa a dar sinais de retomada e 
revalorização dos estudos sobre Movimentos Sociais17. Mesmo assim a 
busca por uma agenda de pesquisas que unifique os trabalhos sobre 
Movimentos Sociais ainda parece estar longe de acontecer. A CP tem 
como proposta criar um arcabouço teórico que possibilite reunir os 
principais conceitos sobre Ação Coletiva, Movimentos Sociais e 
Revolução com a ambição de articular a complexa tarefa para entender a 
constituição e a atuação dos atores coletivos para com os protestos 
políticos. 
Como afirmou Tilly (2010), não temos nenhuma garantia que os 
Movimentos Sociais vão acabar ou se continuaram do jeito que são. 
Porém podemos afirmar que: eles, os Movimentos Sociais, podem se 
transformar, se aprimorar, adquirir novas roupagens, produzir novos 
repertórios, novas demandas sociais podem surgir, ou seja, os 
Movimentos Sociais podem se reinventar. É com esta perspectiva que 
nos lançamos na pesquisa sobre Movimentos Sociais na cidade de 
Balneário Camboriú-SC cujo objetivo principal é mapear o confronto 
político a partir da relação entre sociedade organizada e o Estado.  
 
1.2 O referencial teórico 
 
Para construir esta dissertação optamos pelos estudiosos norte-
americanos já citados que tentam explicar a ação coletiva conflituosa. 
Conceitos como: “repertórios” criados por Tilly (1975); “oportunidades 
políticas” criados por Tarrow (1993); também como a obra O poder em 
Movimento18 de Tarrow (2009); além da obra conjunta publicada em 
2001 em parceria por Doug McAdam, Sidney Tarrow e Charles Tilly – 
                                                 
16
 Há ainda, segundo Kunrath (2010), uma quarta corrente identificada como hermenêutica-
fenomenológica, cujo objetivo é dar importância às análises que compreendem os significados 
e os sentidos atribuídos pelos atores sociais que compõem a estrutura, a organização e a ação 
dos Movimentos Sociais, podendo assim, servir como recurso analítico pelos pesquisadores. 
Além disto, esta corrente serviria com o propósito de desnaturalizar e problematizar os 
pressupostos teóricos ou normativos dos pesquisadores. 
17
 Em especial apresentam publicações direcionadas ao tema dos Movimentos Sociais: 
Sociedade e Estado (2006); Estudos Históricos (2008); Caderno CRH (2008); Lua Nova 
(2009); Revista Brasileira de Ciência Política (2010). 
18
 A obra: O poder em movimento chega com dez anos de atraso no Brasil após a sua segunda 
edição publicada nos Estados Unidos. 
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Dynamics of Contention – tem sido o principal foco da literatura 
internacional sobre Movimentos Sociais nos últimos dez anos19. 
O argumento fundamental desta abordagem é que há uma relação 
direta entre política institucional e conflitos políticos que se 
desenvolvem fora das instituições, hora a favor delas, hora contra as 
instituições. O objetivo principal da CP é analisar a ligação dos 
repertórios usados pelos insurgentes a partir de leituras feitas por eles 
através de quadros interpretativos disponibilizados pelas possíveis 
ameaças declaradas de seus opositores. 
Nossa escolha por este referencial teórico é justificado por 
entendermos que há atualmente nas Ciências Sociais brasileiras a 
necessidade do aprimoramento quanto às técnicas no que concernem as 
pesquisas sobre os Movimentos Sociais. Buscamos assim contribuir a 
partir deste trabalho para com o desenvolvimento analítico dos estudos 
sobre tal objeto afastando-nos das análises de caráter normativo e nos 
aproximando da atual literatura internacional. 
Apesar disto, sabemos e compreendemos as limitações que este 
referencial nos apresenta. De acordo com Alonso (2009), autores como: 
Cohen (1985); Polletta (1999); Piven e Cloward (1995) apresentam os 
quatro pontos mais enfatizados acerca das críticas à CP: primeiro, há 
inicialmente, por parte dos teóricos da CP uma excessiva abordagem 
estruturalista e um determinismo político que sobrepõe a “sociedade 
política” sobre a “sociedade civil”, o que acarretaria uma dificuldade em 
distinguir o que é a sociedade civil e o que é a sociedade em geral; 
segundo, o conceito de “estrutura de oportunidades” seria 
demasiadamente abrangente, conferindo há este pouco poder 
explicativo; terceiro, há poucos estudos nesta abordagem que expliquem 
as relações dos diferentes repertórios empregados pelos grupos 
coletivos; quarto argumenta-se que a CP não consiga rastrear a 
diversidade de repertórios criados pelos atores coletivos, em momentos 
específicos ou em longos espaços temporais.  
Na tentativa de solucionar tais impasses os teóricos da CP 
incorporam alguns dos conceitos da TNMS como: “identidade coletiva” 
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 Como informa Rebeca Abers e Marisa Von Bülow na Apresentação da Revista Brasileira de 
Ciência Política – RBCP – nº3 – de janeiro/julho de 2010, além dos autores já citados que 
contribuíram para o desenvolvimento dos estudos sobre ação coletiva conflituosa, outros 
autores americanos e europeus não podem deixar de serem mencionados, tais como: Alberto 
Melucci, Mario Diani, John McCarthy, Mayer Zald, Ann Mische, David Snow, Ron Aminzade, 




e de modo mais central a “cultura” como instrumentos analíticos na 
compreensão das mobilizações (ALONSO, 2009). 
Isso significa que esta abordagem privilegia os repertórios de 
conflito, por este motivo acabaria por não conseguir uma análise mais 
qualificada entre os repertórios de conflitivo e os repertórios não 
conflitivos, ou seja, ao privilegiar o primeiro acaba não mapeando as 
possíveis relações entre estes repertórios ao longo do tempo. A saída 
para tal problema seria a criação de modelos analíticos que 
possibilitassem mapear os repertórios de conflito e ao mesmo tempo os 
repertórios não conflitivos utilizados pelos diversos atores coletivos que 
compõe uma sociedade (KUNRATH, 2010). 
 
1.3 Construindo uma teoria através de símbolos 
 
Ao interpretarmos Charles Tilly (2010) podemos afirmar o 
seguinte sobre a ação coletiva: ela – a ação coletiva - é uma instituição 
inventada pelas pessoas. Tal interpretação  conduziu-nos a observar a 
ação coletiva como sendo fruto da construção social da divergência20 de 
pensamentos ou ações públicas manifestadas por: indivíduos; coletivos 
distintos; representantes do Estado ou pelo próprio Estado. 
Neste contexto a própria divergência que gerou a ação coletiva é 
uma invenção social. Destacam-se assim os desejos ou vontades 
manifestadas em público por indivíduos ou grupos de interesse através 
da apresentação de Leis, exposição de ideias ou de intenções até a 
transformação física e social de um espaço, de um ser ou de todo um 
sistema. 
Na perspectiva de Sidney Tarrow (2009), que incorporamos neste 
trabalho, as divergências que surgem entre grupos distintos e dentro dos 
próprios grupos podem ser originados por incentivos múltiplos, tais 
como: materiais, ideológicos, partidários, de grupos específicos para 
com outros grupos, por episódios de longa duração ou de curta duração. 
A divergência cria um confronto que para Tarrow é sempre um 
“confronto político”. Uma vez deflagrada a divergência tem-se início ao 
confronto político que se caracteriza por uma disputa de poder sobre um 
determinado objeto entre os grupos envolvidos. Os conflitos, para este 
autor ocorrem sempre entre “desafiantes” e “autoridades”. Por confronto 
político  entende-se uma gama de ações coletivas que vão desde súplicas 
                                                 
20
 A palavra “divergência” não parece em destaque nos autores da contentions politics, ela é 
uma interpretação nossa a cerca da melhor forma que encontramos para expressar possíveis 
diferenças que resultem em um conflito político. 
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humildes, passando por ataques violentos, petições e até mesmo 
passeatas, palavras de ordem e em alguns casos revoluções 
(MACADAM; TARROW; TILLY, 2009). 
Quando um grupo consegue sustentar suas ações contra o grupo 
opositor a partir de densas redes sociais, utilizando-se da interpretação 
de quadros culturais, de símbolos comuns e da orientação da ação por 
lideranças, temos um Movimento Social. Quando esta ação se espalha 
para outros grupos, em outros lugares, que compartilham ou prestam 
solidariedade com a causa do primeiro grupo, inicia-se um ciclo de 
protestos; se a organização dos protestos está nas mãos de lideranças 
antagônicas com muita força política que disputam o controle de um 
Estado então estamos diante de uma revolução. 
Na opinião de Tarrow (2009) os movimentos sociais são cíclicos. 
Sua evolução como coletivo de contestação é fruto de uma organização 
de líderes ou de um líder, que se estrutura; produz alianças; cria 
capacidade de mobilizar massas; de sustentar protestos por determinado 
período; e de suas posições políticas assumidas em sua realidade. 
Os teóricos da contentious politics 21 percorreram um longo 
caminho até chegarem às afirmações apresentadas aqui. Anteriores a 
eles, gerações de ativistas e de estudiosos dos movimentos sociais vêm 
se esforçando na compreensão deste fenômeno. Há ainda de se registrar 
que os teóricos da CP não consideram a ação coletiva como um 
resultado da anomia social, mas como uma situação originária da 
própria organização social. 
Assim, se entendermos que a ação coletiva é uma instituição 
inventada pelas pessoas, podemos então ver os movimentos sociais 
como grupo de coletivos que lutam por significados. Ou seja, os líderes 
de um movimento, às vezes, sem saber ou propositadamente criam ou 
elegem símbolos que estão intimamente ligados a uma cultura local. Às 
vezes os símbolos não são originais da cultura onde foram empregados 
por terem sido importados de outras localidades que mantém algum tipo 
de comunicação, porém, acabam sendo incorporados no cotidiano das 
pessoas e assumindo significados. 
A criação ou eleição de símbolos pelas lideranças dos grupos 
podem ser entendidas como “frames”22, ou seja, é um conceito 
intermediário usado por Tarrow (2009) e pelos teóricos da CP que busca 
                                                 
21
 A partir de agora quando nos referirmos a contentions politics usaremos a abreviação CP. 
22
 “Frames” foi anteriormente usado por teóricos como: Piaget (1954); Goffman (1974); 
Gamson, Fireman, Rytina (1982), Snow (1986); Snow e Benford (1988/1992); Gusfield, 
McAdams (1994); Johnston (1995), cada um a sua maneira e que foi adaptado por Tarrow de 
acordo com seus trabalhos. 
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entender a cultura política23 que operacionaliza os movimentos sociais. 
“Frames” são, portanto: 
 
Quadros estruturais que dão suporte e sustentação 
às ações ao expressar os significados atribuídos 
àquelas ações coletivas por um movimento ou 
grupos social, e ao ser utilizado de forma 
estratégica para criar um conjunto de 
representações que expressam aqueles 
significados (GOHN, 2008, 87). 
 
Então, um dos focos analíticos para se entender os grupos é 
compreender quais são os símbolos criados e usados pelas lideranças de 
um movimento. Por este motivo os pesquisadores que estudam ação 
coletiva de conflito precisam identificar as lideranças para entender 
como elas agem na organização dos movimentos sociais. 
Outro modo para entendermos os movimentos sociais é 
compreendermos o modo como eles se organizam. Ao entendermos a 
sua organização penetramos no modo como as lideranças do movimento 
elaboram suas mensagens para o restante do coletivo. 
As vantagens de se compreender as mensagens e os símbolos em 
um protesto é que eles são fruto de realidades empíricas, expressas em 
forma física, podendo ser observadas e analisadas. Neste sentido 
analisar documentos públicos se torna uma boa saída para o pesquisador 
quando este não tem acesso aos movimentos propriamente ditos, mas é 
importante salientar que os teóricos da CP não privilegiam a identidade 
coletiva do grupo, mas sim o modo como os líderes e as lideranças 
criam as mensagens e as difundem para o coletivo. 
A grande contribuição de Tarrow para a CP e a teoria dos 
movimentos sociais é a criação do conceito de “ciclos de protestos.” Por 
“ciclos de protesto” entendemos o período no qual determinado 
confronto surge, o período de sua duração e quais os tipos de confrontos 
que se estabelecem em um determinado espaço de tempo, bem como os 
“repertórios” por estes utilizados. 
Atrelados a este conceito queremos mostrar como os primeiros 
grupos que conseguiram sustentar suas ações conseguiram penetrar nas 
                                                 
23
 Tarrow não vê a cultura política como na ótica de Almond e Verba. ALMOND, G.; VERBA, 
S. The civic culture: political attitudes and democracy in five nations. Princeton: Princeton 
University Press, 1989 [1963]. 
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trincheiras das autoridades, mostrando os pontos fracos possibilitando a 
outros grupos o caminho da ação. 
Quando grupos menores partem para a ação - além de estarem 
contagiados pelo furor do momento – é porque aprenderam a partir da 
experiência dos primeiros grupos como agir. Logo se formam densas 
redes de mobilização, apoio e solidariedade tanto para os manifestantes 
quanto para as elites. Iniciam-se assim os ciclos de confronto.  
A resposta do Estado quase sempre é reprimir, ou reformar as 
Leis para coibir os excessos. “A ampliação da lógica da ação coletiva 
conduz a resultados na esfera da política institucional, onde os 
desafiantes que começaram o ciclo têm cada vez menos controle sobre 
seus resultados” (TARROW, 2009, p. 44). 
Um ciclo de confronto é diferente de uma Revolução. Nos ciclos 
de confronto o Estado ainda possui o poder central tendo sua hierarquia 
bem definida e o monopólio da violência nas mãos. Nesta situação as 
manifestações tendem a diminuir quando os objetivos dos insurgentes 
são atendidos. 
Em uma revolução, o centro de poder de um Estado, está 
fragmentado, diversos grupos lutam para impor o seu governo e assim 
instalarem suas vontades como soberanas. Portanto, entendemos uma 
revolução como uma alteração rápida e violenta onde os grupos que 
assumiram o poder podem ser contestados por outros grupos 
insatisfeitos com a situação. 
Mas, então poderíamos nos perguntar: Como os movimentos 
sociais são criados? Tarrow (2009) responde a está questão afirmando 
que os movimentos sociais se formam quando oportunidades políticas 
são criadas por opositores que deixaram transparecer alguma 
vulnerabilidade para seus desafiantes.  
Neste momento os líderes de um movimento operacionalizam os 
“quadros interpretativos”24. Este conceito funciona para as lideranças 
como uma espécie de leitor da realidade. Quando os líderes fazem a 
leitura do momento precisam orientar seus quadros interpretativos para a 
ação local de acordo com os seus interesses. Este orientar significa 
                                                 
24
 Tarrow (2009, p.143) menciona dois conceitos para quadros interpretativos. Um proposto 
por Bert Klandermans (1997, p.44): “a transformação de questões sociais em quadros 
interpretativos da ação coletiva não ocorre por si própria. É um processo em que os atores 
sociais, a mídia e os membros de uma sociedade interpretam, definem e redefinem a situação 
conjuntamente”; o segundo conceito é adotado por David Snow e Benford (1992, p.137) com 
autoria de Erving Goffman e que entendem o quadro interpretativo como um “esquema 
interpretativo que simplifica e condensa o ‘mundo lá fora’, salientando e codificando 
seletivamente objetos, situações, eventos, experiências e sequências de ações num ambiente 
presente ou passado”. 
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estruturar toda uma estratégia e uma logística que precede as ações 
coletivas dos grupos. Lênin, por exemplo, criou a vanguarda para a 
teoria marxista; Mao, o exército revolucionário de camponeses ou o que 
se chama de “a linha de massa”. Ao fazerem esta adaptação a sua 
realidade, ambos fizeram o que se chama de “realinhamento do quadro 
interpretativo” (TARROW, 2009). 
Seguindo esta linha de raciocínio entendemos os movimentos 
sociais como:  
 
uma interação sustentada entre pessoas poderosas 
e outras que não tem poder: um desafio contínuo 
aos detentores de poder em nome da população 
cujos interlocutores afirmam estar sendo 
injustamente prejudicada ou ameaçada por essa 
(MCADAM; TARROW; TILLY, 2009, p. 21). 
 
Entendemos também que esta definição pode ser contestada a 
qualquer momento, uma vez que, como já foi apresentado: há uma 
fragmentação do conhecimento atribuída ao confronto político, 
inúmeros estudiosos podem reclamar outros aspectos por eles 
considerados importantes e imprescindíveis para se conceituar os 
movimentos sociais. 
Basicamente são quatro os elementos para se organizar as 
relações sociais que sustentaram um movimento. São elas; Estruturas de 
Oportunidades Políticas; Repertórios; Redes; Marcos Referenciais. 
O confronto político desenvolve-se dentro dos limites criados por 
estruturas de poder afetando de forma significativa o comportamento 
político dos possíveis grupos envolvidos. Assim, os movimentos sociais 
se desenvolvem porque as estruturas formais dos governos e das 
políticas públicas oportunizam o seu surgimento, ou por facilitação ou 
por restrição, ou seja, por facilitação quando os governos permitem a 
manifestação ou por restrição quando os governos impedem a 
manifestação e assim provocam os militantes mais radicais a tomarem 
medidas extremas quanto à causa defendida; além disso, aliados 
influentes incentivam a ação dos movimentos sociais.  
Portanto, “estruturas de oportunidades” são geradas por ações 
proveniente da esfera pública ou de empresas privadas que de algum 
modo ferem o interesse de algum grupo especifico ou de uma 
coletividade maior, neste caso a sociedade em si. Desse modo, por 
“estruturas de oportunidades” entendemos como sendo a capacidade de 
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grupos de perceberem ou de interpretarem uma situação que de algum 
modo lhes atribua um risco ou uma perda ou um ganho qualquer. 
Para Tarrow (2009) o conceito de oportunidade política é 
entendido como dimensões sólidas do ambiente político capaz de 
fornecer aos insurgentes incentivos para a ação coletiva. As 
oportunidades políticas, de certo modo, conseguem transmitir aos 
grupos dissidentes expectativas sobre o sucesso ou o fracasso da ação, 
mesmo assim as oportunidades políticas não podem ser entendidas 
necessariamente como sendo formais ou permanentes. 
Pontua-se aqui a ideia de poder dos movimentos sociais que está 
ligado também ao modo como eles se organizam. Segundo Gohn (2008 
99): o poder “deriva de um misto de recursos internos e externos; [...] 
mas principalmente das redes sociais que dão suporte ao movimento e 
das estruturas de mobilização que os ligam entre si”. 
Ainda assim é necessário explicar como se organizam os 
movimentos sociais, por isso é necessários explicar três aspectos da 
organização.25 Primeiro, existe uma “organização hierárquica formal”26 
onde se identifica objetivos comuns para um movimento ou 
contramovimento; Segundo, a “organização da ação coletiva para 
contatos com opositores” são reuniões não oficiais que ocorrem sem 
regularidade dentro de redes sociais27 informais ou formais e que podem 
ser organizadas tanto por coalizões de grupos bem definidos ou por 
alguém sem notoriedade28; Terceiro, a idéia de organização que leva em 
consideração as “estruturas conectivas” que ligam as lideranças e seus 
seguidores29.  
                                                 
25
 O aporte teórico utilizado por Tarrow (2009) para sustentar o conceito de “estruturas de 
mobilização” está contido nos trabalhos de Robert Michels em especial na obra: Iron Law of 
Oligarchy. Para Michels (1962), as organizações – interpretemos aqui os movimentos sociais - 
tendem a se afastar de suas reivindicações primeiras com o passar do tempo, acomodando-se 
com a rotina e acabam por aceitar as regras e o funcionamento dos sistemas. Ao 
parafrasearmos Michels, o que se busca é explicar como os grupos conseguem organizar suas 
estruturas para a formação de um movimento social e ao mesmo tempo como eles podem se 
distanciar de suas propostas iniciais. 
26
 O termo: “organização hierárquica formal” foi inicialmente definida por Zeld e McCarthy 
(1987) e usado por Tarrow (2009). 
27
 Como nos lembra Gohn, (2008, p. 98, 99): O conceito de redes havia sido anteriormente 
elaborado por Melucci (1980-88-96) que trata as redes como termos psicossociais, como 
construtoras de identidades culturais que definem o autoconhecimento do grupo.  
28
 O termo: “organização da ação coletiva para contatos com opositores” foi inicialmente 
definida por Gould (1995), McAdam (1988) e usado por Tarrow (2009). 
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Diante disto, defende que as organizações de movimentos sociais 
são obtidas através de bases unitárias locais, “parcialmente autônomas e 
contextualmente enraizadas, ligadas por estruturas conectivas e 
coordenadas por organizações formais” (TARROW, 2009, p.160). 
No geral o que se quer explicar é que as redes que compõem um 
movimento social precisam de alguma maneira se manter comunicáveis 
umas com as outras, com certa autonomia para a ação, mas 
principalmente que mantenham comunicação com os centros de 
comando. Por quê? Porque se isso não ocorrer há grandes chances dos 
grupos se isolarem. Ao se isolarem não conseguem ações conjuntas com 
os demais grupos. O resultado é quase sempre a fragmentação do 
movimento social que se transforma em células isoladas, sem autonomia 
de decisão. Enfraquecidos e sem comunicação sucumbem aos seus 
oponentes. 
Por este motivo, nos Estados modernos, as mídias de 
comunicação são imprescindíveis para que os vários integrantes dos 
movimentos estejam interligados às redes, por meio da imprensa, fone 
ou internet. Neste sentido a imprensa desempenha um papel crucial para 
divulgar os movimentos sociais. 
A mídia tem uma capacidade enorme de difundir idéias e 
imagens. Ao fazer isso, quando cobre uma ação coletiva, acaba por 
difundir o “simbolismo visual” que os grupos querem passar. O 
problema em questão é que a mídia não é neutra. Em alguns casos onde 
os jornalistas têm simpatia pelos movimentos, as lideranças dos grupos 
podem tirar vantagem com a propaganda positiva da cobertura do 
conflito. Mas, geralmente a mídia acaba fazendo uma cobertura e 
noticiando um conflito porque vende jornais ou porque atrai 
telespectadores30.  
Nas sociedades capitalistas a indústria da mídia acaba afetando a 
informação que chega aos telespectadores porque a mídia da preferência 
a eventos dramáticos e visíveis; porque os jornalistas confiam em fontes 
oficiais; há novos ciclos de notícia que podem surgir fazendo com que a 
                                                 
30
 Isso é o que mostra Tarrow (2009), quando em 1997, os trabalhadores da Renault, na Bélgica 
foram surpreendidos com o fechamento das operações da montadora no país. Solidários os 
funcionários da Renault francesa e espanhola, cruzaram as fronteiras de seus países e seguiram 
juntos até Bruxelas para protestarem contra o fechamento da montadora. Este evento foi 
noticiado pela imprensa como o protesto de “Eurostrike” e ganhou evidencia a partir dela. Mas 
a manifestação não virou notícia porque a mídia simpatizou com os manifestantes, mas porque 
noticiava uma “greve internacional”. O autor menciona outros dois exemplos, são eles: Em 
1950 os afro-americanos deram início a sua campanha por “direitos” iguais entre brancos e 
negros nos Estados Unidos; Nos anos de 1970 na Polôni o mundo viu o fortalecimento do 
movimento Solidariedade liderados por Lech Walessa. 
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mobilização de uma manifestação deixe de ser noticiada; a cultura local 
pode moldar os valores e a orientação profissional dos jornalistas, 
promovendo a competição pela melhor notícia estimulando assim a 
competição pelo furo de reportagem (Ibidem). 
O modo como os meios de comunicação noticiam um confronto 
pode fazer com que se restrinja a formação de um movimento. Isso 
ocorre porque a mídia tende a informar que a vida pública é corrupta, 
contribuindo para o conformismo coletivo, principalmente se um dos 
alvos forem o Estado ou as autoridades podendo gerar apatia política; 
Segundo, a mídia é imediatista, assim, novos eventos que surgem após 
uma manifestação tendem a se tornarem mais importantes. A mídia só 
volta a noticiar um evento se ele apresentar uma reviravolta que possa 
ser explorada pelos meios de comunicação. 
Portanto, quem cria as oportunidades políticas para ação dos 
movimentos sociais? O Estado. “Ele cria um meio ambiente favorável 
de incentivos e oportunidades para mobilizar e difundir as ações 
coletivas para movimentos ampliados” (GOHN, 2008, 99). Isso significa 
dizer que as instituições políticas possuem uma forte influência na 
criação dos movimentos sociais, ou seja, a explicação para o surgimento 
de um movimento social está fora do movimento e não dentro dele, o 
que nos leva ao conceito de Estado forte ou fraco. 
Basicamente podemos interpretar do seguinte modo: os Estados 
fortes são regimes autoritários que constrangem a oportunidade da 
mobilização e da participação política através dos instrumentos legais e 
repressivos, como por exemplo, a força policial. Já os Estados fracos 
podem ser caracterizados como aqueles descentralizados que propiciam 
um regime democrático, estimulando a crítica e a participação política 
através de eleições e de canais de aproximação com a sociedade. 
Há a necessidade de se destacar que o conceito “força do 
Estado”31 está ligado diretamente a dois fatores que sustentam esta 
argumentação, são eles: “as estratégias preponderantes” e a “repressão 
ou controle do Estado”. 
No que dizem respeito às “estratégias preponderantes”, estas 
podem ser usadas tanto por Estados fortes e fracos. São estratégias 
preponderantes as ações de um Estado em relação aos seus desafiantes 
que propiciam a inclusão ou a exclusão dos mesmos no sistema 
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 Tarrow (2009) explica que devemos tomar cuidado ao empregarmos estes conceitos, pois 
“‘força’ e ‘fraqueza’ são valores relacionais que variam segundo os diferentes setores e níveis 
do Estado [...] É preciso ter a mesma cautela em relação ao conceito de ‘estratégias 
preponderantes’” (p. 113). 
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político32. A “repressão ou controle do Estado” tem geralmente vínculo 
maior com a imagem de Estados fortes. Caracteriza-se pelo uso da força 
policial contra os manifestantes. Porém, também pode ser usada pelos 
assim considerados Estados fracos, que por algum motivo não 
concordam com determinada mobilização. 
E quais seriam as armas utilizadas pelos movimentos sociais 
contra os seus oponentes? Geralmente utilizam-se dos repertórios de 
ação. Constituem como repertórios de ação todos os tipos e táticas que 
já foram ou serão usados para chamarem a atenção das autoridades em 
manifestações. Os repertórios são frutos de experiências históricas e 
culturais que vão sendo modificadas e aprimoradas de acordo com a 
necessidade dos manifestantes. Podem ser considerados repertórios: 
reuniões públicas, passeatas, ocupações forçadas, construção de 
barricadas, greves, propagandas, ataques virtuais etc. 
A eficácia de um repertório está atrelada basicamente em sua 
capacidade de surpreender seus opositores, desestabilizando-os 
temporariamente de modo a formar certo caos na sociedade. Quando um 
repertório é frequentemente repetido pelos movimentos sociais sua 
eficácia tende a ser diminuída uma vez que as autoridades aprendem a se 
defender. Uma vez diminuída sua eficácia é hora dos movimentos 
sociais reinventarem os repertórios. 
Assim, Tarrow (2009) e os teóricos da CP exploram a ideia de 
que os movimentos sociais formam-se a partir de oportunidades que são 
criadas em um ambiente externo dos movimentos sociais. Pessoas que 
ao se sentirem de algum modo ofendidas, ameaçadas ou oprimidas por 
algo ou alguém (instituição pública ou privada) tendem a se organizar e 
a reclamar seus direitos. Suas ações são criadas e articuladas por líderes 
que percebem as ameaças externas e mobilizam coletivos a partir de 
quadros interpretativos da realidade usando como instrumentos para a 
mobilização símbolos comuns ao grupo. Os movimentos tendem a se 
organizar por densas redes conectivas, comunicando-se por mídias 
tradicionais ou alternativas. Os grupos utilizam-se de diversos 
repertórios de ação para agirem diante de oponentes mais fortes. Quando 
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 Tarrow (2009) usa como exemplos os trabalhos de Gamson (1990), o qual, este, da o nome 
de “preenpção” à terminologia de estratégias preponderantes e nos trabalhos de Hanspeter 
Kriesi (1995) que percebem estas variando sistematicamente em países diferentes. Este último 
faz um estudo e percebe como as estratégias preponderantes se apresentam de várias maneiras 
nos Estados fracos e fortes não havendo uma ordem fixa e estabelecida para a utilização dos 
Estados, o que configuraria a necessidade de se conhecer o local e sua realidade para a 
implementação das ações de inclusão ou de exclusão. 
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sustentam suas ações por longos períodos os teóricos da CP afirmam 
que estamos diante de um movimento social. 
 
1.4 Operacionalizando o conceito de Estado Fraco 
 
Os Estados fracos (democráticos), aponta Tarrow (2009), seriam 
facilitadores para o surgimento de ações coletivas e movimentos sociais 
porque possuem uma natureza descentralizada o que propiciaria a 
participação política da sociedade. Basicamente as ações propostas pelos 
Estados democráticos que são demandas à sociedade são interpretadas 
por ela, adaptadas e colocadas em prática conforme sua realidade. De 
acordo com as necessidades dos grupos existentes na sociedade, as 
demandas expostas pelos Estados democráticos criam interesses e 
necessidades que são reivindicadas pelos coletivos para com outros 
coletivos ou para com o próprio Estado. 
É nesta situação de reivindicação que os conflitos podem surgir. 
O Estado “cria um meio ambiente favorável de incentivos e 
oportunidades para mobilizar e difundir as ações coletivas para 
movimentos ampliados” (GOHN, 2008, p.99), ou seja, a explicação para 
o surgimento de um movimento social está fora do movimento e não 
dentro dele, o que nos leva ao conceito de Estado forte ou fraco. 
Assim operacionalizamos o conceito de “Estado Fraco” do 
seguinte modo: inicialmente imaginamos um telhado (Figura 1) que 
representa o Estado Fraco. Dentro do telhado está a clássica divisão 
tripartite dos poderes proposto por Montesquieu33. As setas pontilhas em 
azul apontadas para baixo indicam essa divisão e a independência dos 
poderes; a seta transversal na horizontal representa a comunicação e a 
fiscalização existente entre os poderes. 
Abaixo do telhado colocamos três categorias, a saber: partidos 
políticos, Administração Publica e MPs. Estes seriam encarregados de 
estabelecerem contato direto entre o Estado e a sociedade civil. A 
disposição destas categorias abaixo do telhado não configura uma 
posição fixa, apenas ilustrativa. Os partidos políticos pela representação 
oficial que o Estado garante aos representantes legítimos do povo; A 
Administração Publica é aqui utilizada para generalizar todas as 
autarquias e secretarias que se aproximam do cidadão nas mais diversas 
instâncias municipais, estaduais e federias; e Os MPs que se tornaram 
um canal de comunicação e fiscalização direta entre Estado e sociedade. 
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As setas de cor azul, abaixo do telhado, apontam à base na qual 
sugestiona a sociedade civil. Nesta base a sociedade civil é entendida 
como todos os coletivos existentes, por este motivo apresenta-se uma 
seta pontilhada verde na horizontal. À medida que recebem as 
demandas, adaptam à sua realidade. Esta adaptação pode gerar conflitos 
entre os coletivos e, que, se não solucionados entre si ascendem para a 
esfera pública. Algumas vezes as demandas enviadas pelo Estado 






As setas verdes pontilhadas na vertical que saem da sociedade 
civil e que estão apontadas para cima em direção ao Estado se 
encarregam de informar a devolutiva que os coletivos perceberam e 
interpretaram sobre o que foi enviado pelo Estado. Esta devolutiva pode 
sinalizar aceitação das demandas ou a o estranhamento, o que pode 
produzir conflito.  
Neste esquema os movimentos sociais estariam dentro da 
sociedade civil e estão representados em laranja (Figura 2). Nesta 
interpretação, sugerimos que os movimentos sociais seriam grupos que 
perceberam uma oportunidade para mobilização diante do que as 
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estruturas do Estado oportunizaram. É neste momento que o conceito de 





Quando os coletivos utilizam-se de repertórios já conhecidos pelo 
Estado, muito provavelmente não se perceberá a presença destes. Assim 
passeatas pacíficas, ou denúncias protocoladas por ONGs junto aos 
órgãos competentes poderão passar despercebidas em meio aos 
inúmeros acontecimentos cotidianos. 
Porém, como podemos observar no esquema, a figura laranja 
onde está os movimentos sociais ultrapassa a área da sociedade civil e 
também a cobertura do telhado do Estado. Aqui surgem novas situações 
não previstas pelos Estados produzidas pela ação coletiva e pelos 
movimentos sociais que obriga o Estado a aprender e a identificar como 
deverão se comportar diante desta nova situação.  
Conforme os movimentos sociais crescem, eles podem se 
expandir para dentro da sociedade civil ou para fora criando como 
mostra a representação uma nova área de conflito. A resposta do Estado 
é tentar mapear esta nova situação. Assim representamos esta situação 
com as setas laranja pontilhadas que saem do topo do telhado do Estado.  
A mediada que o Estado aprende a lidar com a situação ele 
diminui os riscos de conflito extremados, acalma os ânimos dos 
manifestantes mais exaltados e restabelece a ordem. Isso não significa o 
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fim de passeatas e comícios ou de qualquer outro tipo de repertório 
usado pelos movimentos sociais. O que ocorre é que o Estado estabelece 
certo nível de previsibilidade e de controle para com as ações que 
podem ser empreendida pelos coletivos. 
Quando o Estado democrático aprende a lidar com tal situação ele 
geralmente oficializa algumas situações aceitas por ele através da 
legalização de certas situações, como por exemplo: passeatas; do mesmo 
modo cria programas institucionais (bolsa família, programa minha casa 
minha vida, orçamento participativo) para atender as demandas de 
reivindicações; ou cria braços para a fiscalização (MP, Conselho 
Tutelar), passando para a sociedade certo interesse na tentativa de 
solucionar os problemas. 
Agindo deste modo o Estado fraco mantém certa estabilidade 
equalizando os problemas e aprendendo com as respostas que a 
sociedade lhe oferece. Em Balneário Camboriú, com base nos dados 
empíricos acreditamos que isso se repete, conforme informam os dados 
que serão apresentados nos Capítulos posterores desta dissertação. 
Como os dados sugerem, os movimentos sociais em BC estariam 
institucionalizados, inseridos na Sociedade Civil. O que acrescentamos 
no esquema são duas setas diagonais (Figura 3), uma em azul partindo 
da área do MP, cruzando a categoria Administração Pública e Partidos 
Políticos até chegar a Sociedade Civil. Isso ocorre porque como 
revelaram os dados, a participação do MP cresceu muito desde 2001 até 
2010. Do mesmo modo a sociedade aprendeu que suas demandas 
poderiam ser atendidas pelo MP e retribuíram isso com um maior 
número de denúncias protocoladas. Assim a seta verde na diagonal de 
baixo para cima em paralelo da seta azul representa a participação da 









2. Capitulo II 
 
2.1 Balneário Camboriú: “A Maravilha do Atlântico Sul” 
 
Foi por volta da segunda metade do Século XIX, provavelmente 
1821, que Baltazar Pinto Corrêa teria chego ao Brasil vindo do norte de 
Portugal. Inicialmente estabeleceu residência na cidade de Porto Belo. 
Logo em seguida com o objetivo de iniciar um povoamento requereu 
junto a Coroa de D. João VI uma carta sesmaria34. Em 1826 obteve 
permissão da Coroa e batizou as terras de “Freguesia do Bom Sucesso” 
pertencendo à cidade de Porto Belo e depois a cidade de Itajaí35. 
Baltazar colonizou o Canto Norte da Praia e em seguida rumou 
com a família para a Localidade que hoje é conhecida como o Bairro da 
Barra. Neste local, em 1884 houve a emancipação da Freguesia do Bom 
Sucesso da cidade vizinha de Itajaí. Em 1885 a Freguesia é instalada 
como município e a “Barra”, hoje Bairro da Barra, foi a cede da 
organização político-administrativa. Em 1890 a cede foi transferida para 
a assim chamada “Vila Garcia” que atualmente é conhecida como a 
cidade de Camboriú, também chamada de Camboriú Velho. 
A economia nacional privilegiava o desenvolvimento da cultura 
do café nesta época. A fertilidade das terras levava os novos moradores 
a colonização do interior do município oportunizando a Vila Garcia 
maior poder político. Daí a transferência administrativa da Barra para a 
Vila Garcia. Assim, Camboriú seguiu o seu progresso, tornou-se o 
principal produtor de café de Santa Catarina, somando à cultura do café 
a extração de mármore, granito e calcário o que fortaleceu a economia 
do município. 
Com a valorização da Vila Garcia, a Barra foi rebaixada a 
Distrito de Paz. Como a economia privilegiava a agricultura, a Barra, 
faixa litorânea, era desprezada. Durante décadas os moradores da Barra 
amargaram descontentamentos quanto a gestão de Camboriú. No 
entender dos moradores da Barra, o “canto da praia” estava esquecido 
pela Administração Pública. 
                                                 
34
 Sesmaria era a política de distribuição de terras da Coroa Portuguesa. Era destinada a 
particulares interessados em desenvolver uma região onde o Estado ainda não havia iniciado o 
processo de ocupação. A distribuição das sesmarias era realizada pelos Capitães-donatários que 
eram os titulares das Capitanias Hereditárias. Cabe ao sesmeiro autorizado pela Coroa povoar e 
tornar a terra produtiva retribuindo a Coroa com o pagamento de impostos. 
35
 Os primeiros moradores, anteriores a Colonização foram os Índios Tupi-Guarani. Não há 
confirmação quanto a veracidade da informação, mas haveria registros de obituário nos livros 
da paróquia de São Francisco do Sul nesta localidade datados de 1790. 
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Mas trinta e seis anos depois, em 1920, a política-econômica 
nacional viria a se transformar. O Brasil da inicio ao seu processo de 
industrialização e Camboriú uma cidade agrária dá sinais de 
enfraquecimento da economia. Neste mesmo período, por volta de 1926 
os primeiros turistas vindos da cidade vizinha de Blumenau descobrem a 
praia central e constroem ali as primeiras casas de veraneio. Em 1928 o 
primeiro hotel é construído e em 1934 surge um segundo hotel. 
Os turistas vindos de Blumenau e Brusque trazem uma nova 
moral a Barra, o banho de mar, algo inimaginável para os moradores 
nativos. Isso ocorre porque o mar, para os locais, era um ambiente de 
trabalho. Assim, o banho de mar era considerado ofensa para os nativos 
que viam o mar ou como um lugar de subsistência, a pesca, ou para 
tratar a saúde de enfermos. Enquanto isso os veranistas percebiam a 
praia como um local de descanso e diversão, percebe-se aqui aquilo que 
viria a se tornar o motor propulsor do desenvolvimento da parte 
litorânea de Camboriú, o turismo exigindo das autoridades locais uma 
infraestrutura para atendê-los. 
A maioria dos turistas era alemão e de descendentes destes. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, o Exército brasileiro instalou-se no 
litoral, ocupou os hotéis e as casas de veraneio com a desculpa de 
utilizarem estas construções para a observação da costa. Com medo de 
represálias os turistas desapareceram retornando após o fim do conflito. 
Em 1959 havia um descontentamento generalizado por parte dos 
moradores pertencentes à Barra e a pressão política transformara a Barra 
em Distrito de Camboriú. A política desenvolvimentista de Juscelino 
Kubitschek na década de 1950 foi um duro golpe a cidade de Camboriú 
porque privilegiava uma nova matriz econômica: a industrialização, a 
criação da indústria automobilística e a abertura de novas estradas no 
país. 
Camboriú não contava com um parque industrial sua principal 
fonte econômica a monocultura do café enfrentava problemas com o 
frio, a cada temporada de colheita as geadas queimavam a produção, 
somava-se a isso a baixa fertilidade do solo que já estava cansado 
devido ao longo tempo desta cultura. Já as jazidas de mármore que 
deram a Camboriú o título de “Capital do Mármore” se esgotaram, a 
produção caiu drasticamente e a crise econômica no município se 
agravou. 
Os vereadores da época que representavam a Barra e que tinham 
a maioria na Câmara, já tinham percebido o potencial turístico da porção 
litorânea de Camboriú. Os vereadores influenciados pelos veranistas, 
pela crise econômica de Camboriú e pelo o que entendiam ser um 
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abandono da administração do Município decidem entrar com um 
Projeto de Lei na Câmara de Vereadores para emancipar a parte 
litorânea de Camboriú, transformado este local em um município 
independente. 
Em 1964 a Barra se emancipa de Camboriú e nasce a cidade 
vizinha de Balneário Camboriú. A economia ganha novo impulso 
principalmente com o setor de prestação de serviços: comércio e 
hotelaria36 todos voltados para o turismo. A procura pelas praias da 
cidade cresce. Duas décadas depois, por volta de 1984, o Município 
começa a ser visitado por turistas de todo o Brasil, principalmente 
gaúchos, paranaenses e paulistas. Os países vizinhos também descobrem 
o Município e o turismo internacional inicia-se: veranistas paraguaios, 
uruguaios e principalmente argentinos tomam a cidade como destino nas 
férias. O fluxo crescente de turistas e o encantamento destes para com as 
belezas naturais da cidade fizeram com que surgisse entre os veranistas 
o termo: “A Maravilha do Atlântico Sul”. 
 
2.2 Balneário Camboriú  
 
Como podemos perceber, o território de Balneário Camboriú é 
composto basicamente pela porção litorânea que pertencia a cidade de 
Camboriú37. Assim, o novo município possui uma pequena extensão 
territorial38, com incríveis 46, 797 Km2
. 
Este primeiro dado nos leva a uma dedução quanto aos possíveis 
conflitos coletivos existentes na cidade, a disputa por espaço e a 
preservação deste. Do mesmo modo a crescente vinda de turistas 
fomentou a construção civil exigindo uma infraestrutura capaz de 
abrigar o continuo fluxo turístico e o crescimento populacional. Como a 
cidade possui uma extensão territorial pequena, o que compromete a 
ocupação horizontal, a solução encontrada pelo setor foi a verticalização 
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 Atualmente a cidade conta com mais de 100 hotéis; 1 035 edifícios residenciais; 350 
imobiliárias. Segundo dados do PNUD de 2008, Balneário Camboriú ficou entre as cinquenta 
melhores cidades para se viver no Brasil. 
37
 Balneário Camboriú está politicamente dividido em catorze áreas, o Centro da cidade, doze 
bairros e as praias agrestes, assim apresentados: Centro; Bairro Ariribá; Bairro da Barra; 
Colônia de Pescadores Z7; Bairro dos Estados; Bairro Jardim Iate Clube; Bairro das Nações; 
Bairro nova Esperança; Bairro dos Pioneiros; Bairro dos Municipios; Bairro Praia dos Amores; 
Bairro São Judas Tadeu; Várzea do Ranchinho; Bairro Vila Real. Anexo encontra-se uma 
apresentação dos bairros feita pela Secretaria de Turismo de Balneário Camboriú. 
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da cidade. Crescendo para cima encontrou uma forma de aumentar a sua 
população e consequentemente a arrecadação de impostos.  
No Censo Demográfico de 1980 a cidade contava com cerca de 
21.854 habitantes residentes; em 1991 passou para 40.308 habitantes; 
em 2000 contabilizou 73.455 habitantes; no Censo de 2010 fechou a 
contagem com 108. 089 habitantes, com uma estimativa do IBGE da 
possibilidade de atingir 110.748 pessoas residindo em seu território no 
ano de 2011. A cidade apresenta a maior densidade demográfica de 
Santa Catarina, com 2.309,74(hab/Km²), é o 12º município mais 
populoso do Estado e o 2º menor em área total. Na alta temporada, mais 
especificamente em dezembro, na virada do ano, a cidade chega a 
registrar picos de aglomeração populacional, cerca de um milhão de 
pessoas entrando e saindo do município. 
É interessante percebemos que o número de habitantes cresceu 
cerca de 68% entre o Censo de 2000 e 2010. Mas isso não representou o 
aumento no número de nascimentos na cidade. Conforme os dados da 
Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina, entre os anos de 1999 
e 2008 houve cerca de 12.874 nascimentos brutos, a taxa de natalidade 
em Balneário Camboriú manteve-se com 10% em seis dos dez anos 
pesquisados. Em dois anos baixou para 9% a taxa de natalidade e em 
outros dois anos obteve 11% dos nascimentos39. 
O argumento mais provável para o aumento da população para 
além da taxa de natalidade é a migração de pessoas vindas de outras 
regiões do Estado e do país. Considerando o perfil da população em 
faixa etária de idade obtemos a seguinte informação: cerca de 18% dos 
moradores estão no grupo de zero a catorze anos; de quinze a vinte e 
quatro anos somam-se 18% da população; de vinte e cinco a cinquenta e 
nove anos 44,6% dos moradores; e 11,8% dos habitantes possuem mais 
de sessenta anos, conforme os dados do IBGE no Censo de 2010. 
Estes dados corroboram com a interpretação quanto a disputa 
pelo espaço que se criam em um ambiente tão pequeno e cosmopolita. 
Esta disputa pelo espaço gera conflitos, os dois mais comuns em 
Balneário Camboriú estão relacionados a poluição sonora e as 
construções irregulares. Ambos os conflitos demandam uma percepção 
                                                 
39
 Quanto à questão da saúde a Administração Pública vem trabalhando para tentar sanar o 
gargalo da saúde pública. A cidade conta com dois hospitais que realizam diversos 
atendimentos pelo SUS - Sistema Único de Saúde – um Municipal: o Ruth Cardoso e o outro 
particular, o Hospital Santa Inês, este fechado por problemas administrativos, de repasse de 
verbas e com diversas denuncias junto ao MPSC de BC. A cidade conta ainda com Postos de 
Saúde mantidos pela Prefeitura e outros hospitais particulares que realizam atendimentos 
através de planos de saúde particulares. 
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dos coletivos e das autoridades competentes quanto a sustentabilidade 
do ambiente onde ocorrem os litígios.  
No período da alta temporada que se inicia em dezembro e só se 
encerra após o Carnaval, o publico jovem é maioria, não apenas 
solteiros, mas também de famílias jovens que frequentam a região. A 
estrutura40 montada pelos empresários do turismo (hotéis, bares e casas 
noturnas) não são suficientes para conter o excesso de barulho 
produzido pela alta concentração de pessoas que estão dentro dos 
estabelecimentos ou fora deles circulando pelas ruas41. Boa parte dos 
estabelecimentos que atendem ao turista está na área urbana. Hotéis do 
lado de condomínios residenciais, bares e casas noturnas atendem seus 
fregueses em salas comerciais no piso térreo dos condomínios. 
O excesso de pessoas em pouco espaço e com muito barulho 
provoca o descontentamento dos moradores dos condomínios que 
incomodados procuram os meios legais para exigirem um maior 
controle da emissão de som. As casas noturnas, bares e hotéis acabam 
tendo que adaptar seus estabelecimentos de acordo com as normas 
exigidas pela lei. Alguns estabelecimentos comerciais cumprem e 
prosseguem com suas atividades, outros fecham. 
O conflito em relação à poluição em sua maioria se dá entre os 
condomínios e os estabelecimentos comerciais que exploram a diversão. 
No meio do conflito encontra-se o turista que paga para descansar e se 
divertir. O interessante é que muitos dos moradores pertencentes aos 
condomínios que realizam as denunciam junto ao MPSC de BC já foram 
em sua maioria veranistas. 
Na baixa temporada, após o carnaval, a cidade tem o perfil do seu 
turista modificado. Inicia-se a visitação dos turistas da Terceira Idade e 
que se tornam o principal público a movimentar a economia do 
município. Na baixa temporada também há o retorno dos estudantes 
universitários uma vez que BC é uma cidade que conta com polos de 
faculdades em seu território e na cidade visinha de Itajaí. Neste período 
os conflitos diminuem, mas não cessão. A cada feriado prolongado a 
cidade torna a receber os turistas que buscam principalmente a diversão 
noturna.  
                                                 
40
 A estrutura aqui mencionada não é apenas a quantidade de estabelecimentos comerciais que 
atendem aos turistas, mas também a estrutura física destes estabelecimentos. Nem todos os 
estabelecimentos contam com uma estrutura física capaz de produzir isolamento acústico. 
41
 Ao logo de toda a praia central, na Av. Atlântica encontram-se os hotéis e prédios 
residenciais, na parte térrea destes os bares e restaurantes. À medida que se afasta da quadra do 
mar essa relação hotel, bares e casas noturnas diminuíram, mas não desaparece. 
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Os litígios tendem a se agravar quando a disputa pelo espaço se 
configura na tentativa de novas edificações. O espaço territorial que é 
escasso sofre com a intervenção da construção civil que avança para 
perto das encostas de morros, restinga de praias e outras localidades 
consideradas de preservação ambiental por força de lei ou por objeção 
da realização dos projetos imobiliários por parte de ambientalistas e da 
própria população42. Soma-se a isso a invasão de terras por parte de 
famílias com baixo poder aquisitivo que constroem seus “barracos” em 
áreas proibidas. 
O pouco espaço para construção horizontal e o forte apelo 
turístico do município, faz com que o metro quadrado se valorize 
tornando o inviável para os trabalhadores assalariados que prestam 
serviço em BC. Ainda assim, BC possui bairros43 com concentração 
significativa de moradores assalariados de baixa renda, porém a alto 
preço dos imóveis e terrenos (os poucos ainda desocupados nestes 
bairros) inviabiliza a vinda de novos moradores. Muitos destes 
trabalhadores pertencentes ao comércio e a construção civil residem nas 
cidades vizinhas, principalmente em Camboriú44. Essa supervalorização 
do espaço de BC empurra aquelas pessoas com menor poder aquisito 
para as cidades vizinhas criando um efeito em cascata que eleva o valor 
dos imóveis também nestas cidades como Itajaí e Camboriú45.  
                                                 
42
 A cidade conta com uma organização sindical que representa os interesses das indústrias da 
construção civil. O SINDUSCON – Sindicato das Indústrias da Construção Civil de Balneário 
Camboriú - conta com cerca de 170 associados entre eles pequenas, médias e grandes 
construtoras, além de outros setores ligados a prestação de serviço na área. 
43
 Nos Anexos disponibilizamos a descrição dos bairros de BC feita no site da Secretaria de 
Turismo de BC. 
44
 Segundo dados publicados já em 2012 o metro quadrado da construção civil em BC, na Av. 
Atlântica estaria por volta de R$ 6.000,00 ou R$ 7.000,00. Porém realizamos uma pesquisa de 
preços e encontramos imóveis a quatro quadras do mar em edifícios residenciais de classe 
média com área total de 75 m2 no valor de R$ 500.000, 00. FONSECA, Adriana; SIMÕES, 
Kátia. As melhores cidades, entre 50.000 e 100.00 habitantes, para você abrir o seu negócio. 
Pequenas Empresas & Grandes Negócios. 
<http://revistapegn.globo.com/Revista/Common/0,,EMI81802-17166,00-
AS+MELHORES+CIDADES+ENTRE+E+HABITANTES+PARA+VOCE+ABRIR+O+SEU
+NEGOCIO.html>. Acessado em: 09/03/2012. 
45
 Outra situação muito comum é a questão do trânsito e do transporte urbano entre as cidades 
onde moram os trabalhadores que prestam serviços em BC, principalmente entre aqueles que 
moram na cidade de Camboriú e que frequentemente são afetados pela falta de condução, 
ônibus superlotados e congestionamentos diários em horário de pico nos trevos de acesso a 
cidade. De forma inversa os moradores de BC enfrentam longos congestionamentos durante a 
temporada quando o fluxo de turistas aumenta. Porém muitos dos trabalhadores de BC com 
cargos de gerencia trabalham na cidade visinha de Itajaí fazendo uma rota diferente dos 
trabalhadores de Camboriú.  
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Com uma área total pequena; uma densidade habitacional 
elevada; um alto público jovem economicamente ativo; um número 
expressivo de quase 12% da população pertencentes à terceira idade; e 
somando-se a estes fatores o perfil turístico da cidade e o crescimento 
imobiliário, temos o conflito por espaço que se estabelece em Balneário 
Camboriú. Cria-se assim um ambiente propicio para o surgimento de 
conflitos individuais e coletivos. 
 
2.3 Ciclos de Confronto em BC 
 
Charles Tilly (2010) entende que as mudanças históricas 
contribuem para a criação de movimentos sociais. Basicamente o autor 
aconselha a encontrarmos quais seriam as pessoas, os recursos e as 
causas que fazem com que pessoas se juntem para a promoção da ação 
coletiva em um espaço temporal. 
Como nos lembra Gohn (2008, p. 101): “Estruturas estatais criam 
oportunidades, mas é a partir da mudança de oportunidades dentro da 
máquina do Estado que se pode ter acesso aos recursos que os atores 
sociais poderão utilizar para criar novos movimentos”. 
Assim, o primeiro ciclo de confronto de BC ocorreu em sua 
emancipação. Os fatores que contribuíram para a deflagração do 
processo emancipatório foram dois. Primeiro, a crise econômica que o 
município de Camboriú enfrentava já na década de 195046; segundo, o 
descontentamento por parte dos moradores do “canto da praia”47 que se 
sentiam excluídos em relação à administração pública da época. 
O novo modelo econômico proposto pelo Governo do então 
Presidente Juscelino Kubitschek na década de 1950 ao Estado brasileiro 
cuja proposta era a industrialização do país, a criação de uma indústria 
automobilística forte e abertura de novas estradas somaram-se ao 
descontentamento por parte da população do “canto da praia”. Como a 
proposta era desenvolver a indústria brasileira, Camboriú que era uma 
cidade agrária sofreu com o impacto da política econômica 
desenvolvimentista. Sem um polo industrial e com o solo já cansado 
pela cultura do café, Camboriú amargava a crise, principalmente os 
                                                 
46
 A economia de Camboriú era centralizada na cultura do Café e na extração de mármore, 
granito e calcário. Na segunda metade do Século XX o Brasil adota novo modelo econômico 
(industrialização), gerando grande crise na cidade, uma vez que seu solo encontrava-se cansado 
devido a monocultura do Café e uma faixa litorânea imprópria para o plantio. 
47




moradores do canto da praia. Porém estes percebiam a possibilidade de 
se explorar a atividade turística. 
Este descontentamento e a possibilidade de desenvolver 
turisticamente a faixa litorânea de Camboriú propiciou ao vereador Aldo 
Novaes realizar a leitura de um quadro interpretativo do momento 
histórico. Tal leitura levou este vereador a propor em fevereiro de 1964, 
na Câmara de Vereadores de Camboriú a criação de um novo município 
na parte litorânea de Camboriú. 
Vale lembrar que a CP enfatiza que os incentivos para a formação 
de um movimento não dependem apenas dos fatores externos ao grupo, 
mas também a problemas e contradições que ocorrem dentro destes. 
Assim, de acordo com relatos, os vereadores de Camboriú não queriam 
a separação do município. Porém os moradores da praia contavam com 
aliados influentes. O ex-vereador Aldo Novaes revela:  
 
Nessa época recebíamos a visita dos alemães, 
pessoas de Blumenau e Brusque, que eram 
proprietárias de terra aqui. Eram muitas visitas 
que recebi para tratar da emancipação do 
município. Tinha alguns vereadores que 
apoiavam a ideia, eles eram da UDN, e nós 
éramos do PSD [...] Quem apoiou também foi o 
Eduardo Delatorre, Cesar Baroni e o amigo 
Nilton Kucker que era deputado na época e 
encaminhou tudo na Assembléia Legislativa para 
a criação de Balneário Camboriú. (Informativo 
do Arquivo Histórico de Balneário Camboriú, 
2006, p. 6).  
 
Quando perguntado em entrevista concedida ao JP3 se a 
emancipação da cidade havia sido feita “meio na marra”, Álvaro 
Antonio da Silva responde: “os grandes empresários que se instalaram 
aqui começaram a fazer pressão [...]. Na sequência, eles perderam o 
Fórum, os bancos...” (JP3, 21/07/04, p. 9). 
Em abril de 1964 o município de Balneário Camboriú é criado. 
Este relato sugestiona basicamente que tais oportunidades para o 
nascimento de BC se deram por uma política de Estado: a mudança do 
modelo econômico implementado pela União; questões da política local, 
inclusive do racha entre as lideranças políticas; aliados influentes 
pertencentes aos setores públicos e privados que apoiaram a 
emancipação; e a leitura de um quadro interpretativo do vereador da 
época.  
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Basicamente pode se sugerir que o primeiro ciclo de confronto 
político de BC surgiu na década de 1950 foi um movimento liderado 
pelas elites econômicas e políticas da região interessadas na especulação 
imobiliária e turística que culminou com a emancipação do município48. 
O segundo ciclo de confrontos de BC é publicamente obscuro, 
pois trata – se do período em que a política nacional se desenvolveu 
durante a ditadura militar49. Dada as coincidências das datas, o segundo 
ciclo de confronto político de BC ocorre sob influencia do regime 
político militar.  
Porém, o leitor pode se perguntar: mas o período da ditadura 
ocorreu em todo o Brasil, neste sentido todos os outros municípios 
deveriam ter tido o mesmo destino de BC. Não necessariamente, de 
acordo com Tarrow (2009) as estruturas de oportunidades podem estar 
abertas a todos os grupos de contestação, más somente alguns 
conseguem realizar uma leitura do quadro interpretativo da realidade, de 
modo que os primeiros a se manifestarem são aqueles que percebem os 
pontos fracos de seus opositores. 
Neste período o conceito de Estado Forte, proposto por Tarrow 
(2009) ganha evidencia uma vez que não conseguimos qualquer 
informação sobre o período, a não ser que o primeiro prefeito eleito 
democraticamente foi preso e conduzido para a Escola de Aprendizes de 
Marinheiro na capital do Estado, Florianópolis, onde morreu em 
condições não esclarecidas50. 
Este ciclo é também um ciclo nacional ao qual BC está inserido. 
Este panorama reforça a tese da CP que afirma que a formação dos 
movimentos sociais e da ação coletiva está intimamente ligada à política 
produzida pelo Estado. Porém é neste ambiente de repressão que os 
movimentos sociais se organizaram para darem início ao terceiro ciclo 
de confrontos que BC assistiria em seu território. 
Em 1984 se desenha o movimento que ficaria conhecido como 
“Diretas Já”. BC teve papel importante neste processo, uma vez que um 
                                                 
48
 “Quando se fala no crescimento desordenado da praia, sempre se culpa a falta de plano 
diretor. Poucos sabem, mas existia sim plano diretor naquela época (1964), com licitação e 
tudo só que a ganância foi maior e os prédios começaram a ganhar altura. Álvaro Silva que 
mora em BC desde os seis meses de vida, contou sobre este planejamento que não foi 
respeitado e mais um pouco sobre o desenvolvimento da cidade”. (JP3, 31/07/04, p. 9). 
49
 Há uma curiosidade nas datas, são elas; a lei nº 960 que criou a cidade de BC aconteceu na 
data de 08/04/1964; em 01/04/1964 ocorria o Golpe militar. 
50
 Higino João Pio, tomou posse em 15 de novembro de 1965 pelo partido PSD, faleceu em 03 
de março de 1969. As circunstancias da morte de Pio são polêmicas até hoje. Sua prisão foi 
motivada por denuncias vindas da oposição de que ele seria a favor do comunismo. Foi preso e 
apareceu enforcado na cela em que estava.  
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dos primeiros comícios aconteceu no centro da cidade. Isso só foi 
possível “porque na época o senador Jaison Barreto, vice-presidente do 
Senado, conseguiu convencer seus colegas do Movimento Diretas Já 
que no verão não adiantava fazer comício em cidade do interior, tinha 
que ser na praia” (Idem).  
Este comício só foi possível porque algumas oportunidades 
estavam abertas, uma delas foi a permissão do evento pelo prefeito da 
situação Harold Schultz. Apoiaram o comício na cidade os jovens da 
política local: Ademar Silva, Sergio Lorenzato, Roberto d'Ávila, os 
irmãos Castro, Leonel Pavan, Walter Barrichelo e outras pessoas (Idem). 
Estes eventos culminaram em 15 de Janeiro de 1985 com a 
eleição indireta de Tancredo Neves. “O movimento cresceu ‘uma 
barbaridade, foi um estouro’, define o ex-senador, lamentando que toda 
essa mobilização não chegou ao resultado desejado, eleições diretas 
(Idem). Percebe-se mais uma vez que os eventos nacionais 
influenciaram diretamente na política local levando assim as lideranças 
locais a se organizarem conforme a necessidade de suas realidades.  
O terceiro ciclo de confronto político se desenvolve agora em 
meio ao sistema democrático. Novamente o conceito de Estado se 
apresenta para a interpretação deste ciclo. “Estados nacionais fracos e 
sociedades civis fortes contribuem para a participação social e para o 
surgimento de movimentos sociais” (GOHN, 2008, p. 107). 
BC cresce como cidade turística e os conflitos por infra-instrutora 
aparecem. Na década de 1990 começa a campanha para criação do 12º 
Batalhão da Policia Militar em BC; O dentista Helvion Ribeiro, criava o 
Movup – Movimento pela Implantação da Universidade Pública, que 
pretendia abrir em BC um campus da UDESC – Universidade Estadual 
de Santa Catarina; Surge o movimento para a reorganização do grêmio 
estudantil51. 
Também nesta época a questão do transporte público ganha 
evidencia. Seguindo uma tendência nacional os serviços de Moto Taxi 
surgem como alternativa ao transporte tradicional. “Os motivos da 
aprovação desse serviço pelo usuário são muitos: o trânsito tumultuado 
[...] os preços praticados pelos taxis são altos e o serviço de transporte 
coletivo na cidade é deficiente” (JP3, 18/01/1997, p. 3). 
                                                 
51
 Só conseguimos contato com as lideranças deste movimento já no final deste trabalho. 
Porém cabe salientar que atuaram significativamente na década de 1990, principalmente no 
movimento fora Collor organizando todo o movimento estudantil da cidade. Porém nenhum 
documento oficial registrou isso. 
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Os taxistas e a empresa Transul foram os principais oponentes dos 
mototaxistas, porém o serviço agradava a população e um abaixo 
assinado com 6800 assinaturas foram entregue ao então prefeito Leonel 
Pavan (PDT) pedindo a manutenção do serviço, o que acabou 
acontecendo. 
Ainda na década de 1990, seguindo a onda ambientalista, surge o 
primeiro movimento que tenta preservar o meio ambiente local. 
Veranistas queriam salvar a praia, Na verdade mulheres veranistas 
proprietárias de apartamentos e casas na cidade que iniciaram um 
movimento para salvar a praia que escolheram para veranear (Idem). 
Com a retomada da democracia a partir de 1988 as políticas 
públicas se ampliam e as possibilidades de participação do cidadão se 
tornam cada vez mais comuns. A estabilidade democrática se concretiza, 
novas instituições surgem gestando um ambiente mais estável para a 
democracia no século XXI.  
É justamente a primeira década do século XXI que analisamos 
com maior profundidade o confronto político em BC como o leitor verá 
a seguir. 
 
2.4 Mapeando o confronto 
 
Como afirmam os teóricos da CP os movimentos sociais e os 
conflitos tendem a serem produzidos fora destes, ou seja, é fruto das 
estruturas de oportunidades criadas por instituições públicas ou 
privadas. Neste sentido entendemos o MP52 como uma instituição capaz 
de oportunizar o conflito político. Não como promotor do conflito, mas 
como instituição criada pelo Estado para receber, fiscalizar e até mediar 
os conflitos existentes na sociedade. 
O MP ganha relevância na atual conjuntura no Brasil a partir da 
carta Magna de 1988. Pode ser considerado como uma estratégia 
preponderante do Estado, ao mesmo tempo é fruto da organização 
sustentada de processualistas que perceberam nesta instituição uma 
chance de assegurar direitos coletivos, uma vez que assegura ao cidadão 
a sua defesa, da sociedade e da lei perante o Judiciário; Conforme o 
artigo 127 da atual Constituição o MP é um órgão do Estado, autônomo. 
Assim, no ano de 2001 a Promotoria de Justiça de Balneário 
Camboriú dava início as suas atividades. Marcada inicialmente com 
                                                 
52
 Para uma melhor compreensão a cerca do MP, sua história, evolução e funcionalidade 
recomendamos a leitura da dissertação: DELL’AGNOLO, Ricardo Luis. Ministério público e o 
controle das políticas: entre o "consenso possível" e o "dissenso inevitável. Univali, 2006. 
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poucas denúncias. A sociedade local assistiu nos últimos dez anos um 
crescimento considerável da efetiva ação do MP, bem como uma 
participação constante, da sociedade e dos movimentos sociais ainda que 
pequena, se comparada com a capacidade de ação do Estado. Algo que 
podemos interpretar como uma estratégia preponderante bem sucedida 
do Estado. 
Os dados analisados foram obtidos dos Livros de Registro de 
denúncias devidamente arquivados no MP de BC. Os resultados que 
serão apresentados aqui dizem respeito ao período que compreende o 
ano de 2001 ao ano de 2010. Os dados informam denúncias 
encaminhadas às curadorias do Meio Ambiente e da Moralidade 
Administrativa. A forma como cruzamos os dados buscou revelar quais 
são os atores coletivos envolvidos nos conflitos, quem denuncia quem é 
denunciado, qual a irregularidade que levou a denúncia e em quais os 
bairros do município o confronto acontece. 
 
2.5 Os números do MPSC de BC 
 
Os números analisados no período de dez anos revelaram um total 
de 1170 denúncias. Deste universo, 648 denúncias se encaixaram no 
perfil que buscávamos encontrar, ou seja, quando o representante da 
denúncia indicasse um coletivo como: associação de moradores, ONG, 
sindicatos e etc; ou quando o MP fosse o denunciante; ou quando o 
objeto em disputa revelasse no seu resumo uma disputa coletiva. Ainda 
assim, 29 das 648 denúncias não informavam qual a curadoria à que se 
destinava a denúncia53, como mostra o Gráfico 1. 
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 Uma das dificuldades encontradas para a seleção das denúncias ocorreu porque os livros 
eram preenchidos de forma escrita, obedecendo a critérios internos como data, número de 
denúncia. Percebe-se que os registros são feitos por várias pessoas que tem acesso ao livro. As 
maiores dificuldades encontradas foram: grafia ilegível; linguagem altamente técnica ou 
resumo excessivo do objeto; Ausência do preenchimento de campos tais como: Data, 
Representante, Representado, Curadoria, Resumo do objeto. As últimas consultas referentes na 
sua maioria ao ano de 2010 foram realizadas através de um programa específico que substituiu 
o antigo livro de registros. Porém mesmo assim, no preenchimento dos dados algumas 
informações são negligenciadas. A impressão que passa é que o modo como são realizados os 
preenchimentos se da pela necessidade do registro rápido, ou seja, a eficiência do serviço, 
colocando assim aquelas informações básicas diminuindo o tempo de preenchimento e a 
burocracia do serviço. Tal aspecto reflete uma velha situação já conhecida dos pesquisadores 





Estes números além de expressarem qual a curadoria com maior 
número de denúncias revelam que a questão central dos conflitos 
coletivos na cidade de BC se dá na seara das causas ambientais. 
Buscando uma análise mais atenta dos dados cruzamos a 
categoria “representante”, aquele que faz a denúncia com as respectivas 
curadorias já informadas. Na tentativa de uma maior fidelidade dos 
dados evitamos categorizações excessivas, uma vez que os dados 
coletados no próprio livro informavam inúmeras possibilidades. 
Das 648 denúncias 213 foram protocoladas pelo próprio MP, 
justificando para a instituição o título de “Guardião da cidadania”. A 
Administração municipal aparece em segundo lugar, o CUIDA - 
Departamento de Contenção da Ocupação Irregular e Degradação 
Ambiental – que é uma autarquia do município aparece com 78 
denúncias, e outras autarquias municipais e programas de governo com 
15 e a própria PMBC com 3, totalizando assim 96 denúncias ao longo 





O Estado na figura do MP bem como a Administração municipal 
aponta os dados, é ator indispensável na mediação dos conflitos da 
cidade. Esta constatação fortalece o argumento de Tarrow (2009) que 
em se tratando de confrontos políticos coletivos, pelo menos um dos 
atores envolvidos é sempre o Estado. Esta participação ativa do MP, na 
fiscalização dos interesses coletivos se evidencia ainda mais quando os 
promotores deixam os seus gabinetes e vão à busca da fiscalização dos 
interesses públicos. Este é o caso da efetiva ação dos promotores na 
criação do CUIDA54. 
                                                 
54
 Em 2001, cinco promotores do Ministério Público de Balneário Camboriú, realizaram uma 
reunião de trabalho com o então vice-prefeito da então administração; o secretário do Meio 
Ambiente; o superintendente do Bem-estar Social; o secretário de Obras, e o representante da 
Associação dos Moradores do Bairro das Nações. Passado alguns anos, foi instalada 
oficialmente em 20/02/03 a Comissão CUIDA, com o apoio da Administração Municipal. 
Criava-se assim o: Departamento de Contenção da Ocupação Irregular e Degradação 
Ambiental, mais conhecido como CUIDA. Este departamento constituía-se em um programa 
de controle das invasões, que atuava diretamente sobre o fluxo migratório e a degradação 
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Os dados55 mostram que o CUIDA atendeu de 2004 a 2010 cerca 
de 73 ocorrências registradas nos livros do MP. A maioria delas contra 
“particulares”, ou seja, cumpria-se assim o determinado: conter a 
invasão de áreas de risco, APP e a favelização do município.  
Neste caso tanto o MPSC quanto CUIDA cumprem com o papel 
proposto pela CP. São instituições que produzem conflito político 
oportunizando aos atores envolvidos uma possibilidade de confronto 
público. Ainda que a imagem atribuída ao MPSC seja a de “guardião 
dos interesses coletivos” ele acaba oportunizando a muitos coletivos 
uma aproximação com o Estado, que na figura do próprio MP, acabam 




                                                                                                       
ambiental; Buscava assim, evitar o crescimento desordenado e sem planejamento; além de 
localizar e identificar as áreas onde houvesse o uso indevido e o parcelamento do solo; Para 
complementar suas atribuições, o CUIDA tinha a função de informar, conscientizar e fiscalizar 
as populações envolvidas, além de tentar conciliares os interesses coletivos da cidade e os 
interesses particulares do migrante. Em 29 de fevereiro de 2008, o CUIDA passa a se chamar 
DCOI - Departamento de Contenção da Ocupação Irregular e Degradação Ambiental – 
conforme a Lei nº 2798 de Balneário Camboriú. Para não dificultar o entendimento do leitor 
optou-se por manter durante todo o trabalho a sigla inicial, CUIDA, sempre lembrando que sua 
atual nomenclatura oficial é DCOI. 
55
 Mais uma vez a falta de dados impossibilitou a identificação de 27 dos 73 registros de 
ocorrências nos livros do MP. 
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O CUIDA, por sua vez, por se tratar de uma política de governo, 
acaba assumindo outra postura no cenário do conflito. Atua mais como 
fiscalizador da Lei. Não trabalha sozinho, suas ações são quase sempre 
acompanhadas pela polícia e muitas vezes conta com a participação de 
outro departamento, o de Migração Social. Esta parceria com polícia e 
Departamento de Migração Social, faz-nos pensar sobre o conceito de 
“força de Estado” e suas “estratégias preponderantes”, bem como a 
tensão entre os migrantes, os moradores já estabelecidos e a 
Administração pública.  
Apesar da tensão e da presença policial nas ações de retirada dos 
invasores, não se constatou nenhum registro da necessidade do uso da 
força propriamente dito. Das ocorrências atendidas pelo CUIDA, as 
irregularidades mais comuns são: as obras irregulares em terrenos 
particulares; as obras irregulares associadas a invasões de terrenos e 
desmatamentos conforme o Gráfico 4 que informa o “objeto de disputa” 




O perfil das ocorrências varia, porém a grande maioria está 
atrelada à questão da invasão e construção de moradias em áreas de 
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risco. O perfil social é de pessoas com baixa renda e baixa escolaridade. 
Mas também encontramos casos onde o acusado do crime ambiental 
possuía bons recursos materiais.  
Hoje, o CUIDA, tornou-se uma diretoria dentro da Administração 
Pública, com autonomia de trabalho promovendo a fiscalização de 
invasões em áreas de APPs. Sua criação é fruto da ação de promotores 
compromissados com a comunidade e da vontade da política de alguns 
gestores públicos em transformar a realidade municipal. Conforme o 
relato de um dos promotores da cidade: 
 
Existem dois tipos de promotores hoje atuando no 
MP de uma forma geral. São eles: os mais antigos 
“promotores de gabinete” que promovem uma 
política de ação mais passiva, ou seja, estes 
promotores mais antigos esperam que as 
denúncias cheguem até eles; o segundo grupo, 
composto por promotores mais jovens, possuem 
uma filosofia diferenciada, não esperam a 
denuncia chegar, eles vão até ela. Promovem 
denuncias a partir de leituras de jornal, conversam 
com moradores etc. Geralmente iniciam em 
comarcas menores do interior. Esta pratica da 
nova geração de promotores tem contribuído para 
uma nova visão da sociedade para com eles, 
resultando assim em uma aproximação maior com 
a sociedade (Relato 1). 
 
Nesta perspectiva o MP vem se destacando e se mostrando um 
forte aliado da sociedade quando o assunto é a defesa dos interesses 
coletivos. Mas, talvez o mais interessante seja que apesar do MP dividir 
com a Administração municipal o status dos defensores da coletividade 
é ela, a Administração municipal quem senta no banco dos réus quando 
o cruzamento dos dados informa “representado”, aquele que foi 
denunciado, com as curadorias, conforme mostra o Gráfico 5. 
O conflito que aqui se deflagra envolvendo a PMBC como 
representado ocorre mais pela ação fiscalizadora do MPSC do que 
propriamente pela ação de fiscalização da sociedade. A oportunidade 
para o conflito se abre quando ações de improbidade administrativa são 
denunciadas, geralmente pela imprensa, ou alguma denúncia, às vezes, 
de caráter anônimo. 
Estas ações contra a PMBC acabam se configurando em uma 
disputa, ou melhor, em um conflito político entre instituições do próprio 
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Estado. Às vezes o conflito é direcionado a uma figura pública e a 
opinião pública acaba se tornando apenas a única forma de protesto 
usado pela sociedade local. 
Vale registrar que nestes casos e na maioria destes casos os 
repertórios de ação dos envolvidos resumem-se em ações judiciais, uma 
vez que o proponente das denuncias é geralmente o próprio MPSC. 
Nestes casos o MPSC assume a posição de movimentos sociais, uma 
vez que, identifica seus oponentes. O MPSC estuda a melhor forma de 
ação, procura no denunciado seu ponto fraco, utiliza de densas redes 
institucionalizadas para obter informações privilegiadas e mantém uma 




As denúncias em sua maioria contra a prefeitura relacionam-se a 
improbidade administrativa, conduzindo o caso para seara da Curadoria 
da Moralidade Administrativa que somou 188 registros protocolados em 
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dez anos. Ainda que os 188 registros desta curadoria informem a 
existência de corrupção na Administração pública, muitos destes estão 
também relacionados de algum modo a questão ambiental uma vez que 
a improbidade constatada relaciona-se a favorecimentos administrativos 
em geral ou a obras irregulares que afetam o meio ambiente. 
Já a categoria “empresas, comércios, bares e similares” revela a 
existência de uma vida noturna intensa na cidade. Mas a atividade 
noturna do comércio contrasta diretamente com a insatisfação de muitos 
moradores que reclamam do abuso excessivo dos sons emitidos. O 
resultado é o conflito entre comerciantes e moradores. Nestes casos, 
cerca de 78% das denúncias no MP dizem respeito à poluição sonora 
das casas noturnas e similares. Estas denúncias são encaminhadas à 
Curadoria do Meio Ambiente, o que revela a abrangência do significado 
que o meio ambiente adquiriu. 
 
As possibilidades de definir incômodos como 
“problema ambientais” são, de fato, infinitas 
devido ao caráter “inclusivo” de certas normas 
legais de proteção ambiental, considerado 
especialmente, que estas estão associadas ao 
conceito de “qualidade de vida”, o que facilita a 
vinculação com uma enorme variedade de 
assuntos. No encaminhamento judicial dos 
conflitos ambientais, este caráter inclusivo é 
reforçado pela tendência à adoção, por parte do 
Ministério Público, de um conceito abrangente de 
meio ambiente, do qual faz parte tanto o meio 
ambiente natural como o meio ambiente 
construído e cultural (FUKS, 2001, p. 83-84, 
aspas do autor). 
 
Esta definição apresentada por Fuks ajuda na compreensão do 
porque a curadoria do Meio Ambiente é a campeã na quantidade de 
denúncias. Em 2009 moradores do Bairro Estaleiro e Estaleirinho 
reclamavam das festas promovidas pelas casas noturnas instaladas na 
região. Associação de Moradores, empresários donos de casas noturnas 
e MP discutiam o impasse em uma reunião no Fórum da cidade, quando 
o Promotor declarou:  
 
Queremos uma cidade turística? Queremos, mas 
respeitando a lei. Pode ter festa? Mas respeitando 
a lei. Ahhh não, mas somos uma cidade turística a 
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festa vai ser um pouquinho fora da lei... Não tem 
como ser fora da lei, não tem, a sociedade não 
permite, a sociedade não quer. O alvará de 
funcionamento também não é o suficiente para os 
promotores de evento dessa cidade fazerem o que 
bem entendem (Relato 2, extraído do Canal de 
Blogp3, 2009, 0:26’) 
 
Os relatos pesquisados mostram claramente o posicionamento de 
alguns empresários locais onde a ideia de cidade turística pode ser 
levada às últimas consequências para o “progresso” e bem estar da 
cidade, que busca frear qualquer ação ou pensamento contrário ao da 
expansão imobiliária e comercial. Um segundo relato de um promotor 
local revela:  
 
Há um movimento para desestabilizar os MS em 
BC. Um exemplo disso é que na época do defeso, 
algumas casas noturnas instaladas nas praias 
agrestes oferecem dinheiro aos pescadores para 
guardarem os carros dos frequentadores. É claro 
que com tal incentivo algumas pessoas, moradoras 
da região não vão se engajar na luta (Relato3). 
 
A vida noturna produz uma alta concentração de pessoas, 
consequentemente a poluição sonora produzida pelos frequentadores 
que transitam nas ruas de acesso onde ocorrem os eventos se traduz em 
descontentamentos por parte dos moradores. Em algumas festas “raves” 
onde o gênero musical é o som eletrônico, o lugar onde ocorrem são em 
sítios e chácaras próximos a praia. Este relato demonstra a sutiliza de 
alguns empresários quanto à expansão e a manutenção dos seus 
negócios. Observamos uma tentativa de anular qualquer objeção quanto 
à expansão imobiliária e comercial, cujo argumento central é o do 
desenvolvimento da região.  
A tática aqui empregada é usar de um momento de fraqueza 
material dos pescadores, a época do defeso, na qual os pescadores são 
impedidos de pescarem, pois o defeso trata do período da procriação do 
pescado. Neste período, o do defeso, muitos pescadores em terra têm 
sua renda comprometida, apesar de alguns receberem um auxilio do 
governo enquanto estiverem parados. Mesmo assim alguns pescadores 
entendem que explorar os estacionamentos é uma chance que tem no 
período do defeso para complementarem a renda familiar.  
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Este argumento, o do complemento da renda, de algum modo não 
está errado, porém observa-se a ideia do lucro imediato por parte do 
pescador e que ele só é possível porque há um progresso imobiliário e 
comercial que oportuniza o lucro e a melhora da condição de vida das 
famílias afetadas pelo defeso. 
Em casos como este, as elites locais, na figura de alguns 
empresários podem ser entendidas como verdadeiros movimentos 
sociais elitizados com fortes redes conectivas entre si que estão 
compromissadas em desestabilizar os movimentos sociais populares de 
resistência. 
Seguindo a mesma linha de raciocínio dos gráficos anteriores, 
quanto à categorização identificamos os objetos de disputa que mais 
aparecem nos registros. Ainda que os dados referenciem-se na sua 
maioria a crimes contra a natureza, buscamos retratar fielmente o modo 
como as categorias se apresentaram para nós nos livros, assim, 80 
objetos de disputa foram classificados como “crimes contra a natureza”. 
Foram encontrados, ao todo, 358 objetos de disputa, dos quais, 95 foram 
informados como sendo “obras irregulares”; “poluição sonora” 61 
registros; e “desmatamento” 55, seguidos por outros objetos de disputa, 
conforme o Gráfico 6.  
São as “obras irregulares” que de fato mostram o real conflito 
vivenciado na cidade de BC. Nesta perspectiva a pesquisa revelou que 
todos os setores da sociedade como: Administração Pública, 
empresários, moradores, comerciantes, e migrantes, são de algum modo 
produtores de conflitos.  
Ainda que cada um destes atores produzam na natureza um 
impacto de degradação ambiental diferente, percebe-se que a soma das 
obras irregulares cometidos por “particulares” somadas a categoria não 
“identificados” representa 26% das denúncias junto ao MP, o que 
simboliza quase a metade da degradação ambiental produzida pelas 
construtoras, conforme o Gráfico 7. Ainda assim, são os “particulares” 
os mais punidos, uma vez que estes possuem menores recursos materiais 
e jurídicos para se defenderem. Geralmente suas obras são embargadas e 
em seguida colocadas abaixo, o que não ocorre com as construtoras uma 
vez que estas contam com uma assessoria jurídica especializada para tal 
função. 
Poderíamos assim classificar dois tipos de “obras irregulares” que 
caracterizam os objetos de disputa no Município. No primeiro caso 
verifica-se a existência do conflito no qual as partes envolvidas são 
geralmente moradores que desejam ampliar suas moradas tanto para 
conforto e bem estar como para a implementação de um negócio ou a 
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expansão do negócio já existente; O segundo caso diz respeito ao 
mercado da construção civil, onde construtoras e incorporadoras são 
frequentemente denunciadas por moradores e ou ONGs de defesa do 
meio ambiente. Em ambos os casos o MP figura como o guardião dos 





Como revela o Gráfico 7 são as construtoras e incorporadoras os 
maiores representados junto ao MP quanto a “obras irregulares”. 
Constantemente desrespeita-se o Plano Diretor do Município; 
documentos irregulares e licenças ambientais tem sido o estopim para 
denúncias promovidas por ambientalistas, moradores e meios de 





É justamente contra as construtoras que os conflitos mais sérios 
têm ocorrido. Aliados: MP e organizações ambientalistas têm 
promovido verdadeira batalha na defesa do meio ambiente.  
Assim, de acordo com o Gráfico 8, os conflitos estão distribuídos 
do seguinte modo: o centro da cidade lidera o ranking de denúncias. 
Porém o tipo de denúncia junto ao MP revelado por este trabalho 
evidencia a questão da poluição sonora como já informado no Gráfico 6. 
Basicamente os conflitos registrados no MPSC refletem os 
descontentamentos de cada parcela da sociedade especificamente para 
cada localidade do município. 
Talvez tal constatação contribua para explicar porque alguns dos 
conflitos que ocorrem em outros bairros não provoquem em moradores 
de outros a mesma reclamação. Nesta perspectiva a pesquisa nos 
mostrou que as pessoas só reclamam quando o problema em questão 































Gráfico 8: Distribuição do confronto político por bairros encontrados nos livros de 
registro do MPSC de BC entre os anos de 2001 e 2010.
 
Nos demais bairros constatam-se os crimes contra a natureza, os 
mais comuns: obras irregulares, desmatamentos e invasões de APPs. 
Mas, são em dois bairros que os conflitos de fato se agravam para uma 
situação de confronto direto com a população local. Além da 
intervenção do MP ações independentes de ONGs ambientalistas tentam 
frear o crescimento desordenado da construção civil. Os bairros em 
questão são: Praia dos Amores e Praias Agrestes. 
Na Praia dos Amores, bairro divisa com a cidade vizinha de Itajaí, 
os maiores conflitos ocorrem na Praia Brava, bairro divisa que pertence 
ao município de Itajaí. Apesar da divisão política territorial, Praia Brava 
e Praia dos amores são na verdade a mesma praia pertencente ao mesmo 
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Mesmo assim, a mera separação política não impede que 
moradores dos dois bairros dos dois municípios se juntem para protestar 
contra a verticalização e urbanização da praia. Como a maior parte da 
praia fica no território de Itajaí, os conflitos são direcionados às 
autoridades competentes daquele município, ficando BC, seus 
moradores e organizações ambientais como apoiadores da causa. 
No segundo caso, a situação é outra. As Praias Agrestes estão 
todas localizadas dentro de um único ecossistema pertencente ao 
território de BC. Assim como o que ocorre na divisa de Itajaí e BC, a 
comunidade local luta para impedir a verticalização, porém o conflito 
conta apenas com apoio de ambientalistas, moradores locais e do MP. O 
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principal conflito ocorre na Praia de Taquarinhas, considerada por 
muitos ambientalistas a última praia agreste de Santa Catarina. Com o 
objetivo da criação de um parque natural estadual os ambientalistas 
coletaram quinze mil assinaturas em prol da preservação da Praia de 
Taquarinhas, no qual cento e treze entidades apóiam o projeto além de 




3.1 Evolução dos dados por ano do MPSC e do JP3 
 
Os dados que serão aqui apresentados estão divididos por triênio. 
Justificamos está divisão da análise em triênios por entendermos que 
haveria uma maior facilidade para a análise dos dados, além de criarmos 
possíveis ciclos interpretativos para o confronto político no município. 
Analisamos assim três conjuntos de triênios, sendo eles: 2001 – 2003; 
2004 – 2006; 2007 – 2009.  
Apresentamos os gráficos do MPSC e do JP3 referentes a cada 
ano em específico e ao final de cada triênio um fechamento geral dos 
dados. Vale lembrar que os dados do Ministério Público aqui 
apresentado referem-se a denúncias protocoladas nos livros de registro 
da instituição, bem como os dados que geram os gráficos sobre os temas 
noticiados pelo PJ3 foram coletados na pesquisa hemerográfica 
realizada no Arquivo Histórico de BC e no site do próprio jornal. 
O ano de 2010 aparece com uma análise particular simbolizando 
assim o fechamento de uma década pesquisada. Apesar de uma análise 
isolada, a mesma informa dados interessantes quando comparados com 
o primeiro triênio. 
 
3.2 Evolução dos dados do MPSC e do JP3: 2001 - 2003 
 
Na busca pelo diálogo com o referencial teórico, os dados 
contribuíram para a afirmação da capacidade do Estado em criar 
mecanismos de facilitação para a mobilização de grupos. O argumento 
mais enfatizado pelos teóricos da CP afirma que os “Estados fracos” 
(democráticos) tendem a facilitar a mobilização dos coletivos para a 
garantia dos direitos comuns, preservando assim a manutenção do 
Estado. 
Nesta perspectiva, os dados do MPSC em BC mostram um 
período de adaptação da instituição na cidade, de modo que quando 
começamos a analisar os dados do MPSC de BC percebemos certa 
oscilação na quantidade das denúncias realizadas ao logo dos dez anos 
estudados. Basicamente, os três primeiros anos induzem à análise da 
estruturação da instituição na cidade bem como da mesma em se fazer 
perceber para a sociedade local. 
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Em 2001 os livros do MPSC de BC mostram quatro denúncias 
(Gráfico 9). Neste ano, três denúncias foram protocoladas como abaixo-
assinado e apenas uma denúncia como peça informativa56. Todas estão 
registradas na Curadoria do Meio Ambiente - MA, porém há dificuldade 
de se entender qual o objeto de disputa uma vez que os livros não 










Gráfico 9: Objetos de disputa encontrados nos livros de registro do 
MPSC de BC no ano de 2001.
 
Os três registros protocolados como abaixo-assinados sugerem 
uma mobilização social que começa a descobrir o MPSC de BC como 
uma oportunidade para a fiscalização de suas demandas. Para os teóricos 
da CP pelo menos um dos envolvidos é sempre o Estado. Os dados 
revelaram que neste ano pelo menos em um dos abaixo-assinados o 
Município está como representado, ou seja, aparece como denunciado. 
Cruzando as informações obtidas no MPBC aos temas noticiados 
no JP3 no ano de 2001 conseguimos visualizar melhor os conflitos 
ocorridos neste ano. Basicamente as questões que envolvem o MA está 
relacionado à: atividade de extração de pedras em pedreiras 
clandestinas, favelamento da cidade, construções irregulares em praias 
agrestes. Atrelada a questão do MA pode se mencionar também, a 
tentativa do alargamento da praia central de BC, onde a prefeitura 
sugeriu um plebiscito para saber da população se haveria o desejo da 
mesma para o aumento da faixa de areia57 (Gráfico 10). 
                                                 
56
 Abaixo assinado e peça informativa são algumas das formas como as denúncias são 
protocoladas junto ao MPSC BC. Informamos elas nesta descrição uma vez que elas 
apareceram descritas no campo Representantes. 
57
 Há alguns anos vem se discutindo na cidade a necessidade do alargamento da faixa de areia 
da praia central que em alguns pontos sofreu ao longo dos anos com o aumento do nível do mar 
engolindo assim a areia que vai até o muro de arrimo que foi construindo ainda na época da 
emancipação da cidade na década de 1960. 
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Gráfico 10: Temas mais noticiados pelo JP3 no ano de 2001.
 
As questões relacionadas à improbidade administrativa 
informadas no jornal dão conta de casos onde os denunciados são o 
município ou suas autarquias bem como o Estado e suas autarquias na 
cidade. A categoria Garantia de direitos menciona a existência da ação 
de grupos sindicalizados, como no caso da greve de bancários e de 
funcionários do Fórum e a ação da sociedade civil para a manutenção de 
direitos tais como: da criança e do adolescente. A categoria Fiscalização 
pública aparece como o fruto de denúncias realizado por Representantes 
na figura do MPSC de BC, Associações de Moradores e ONGs onde o 
intuito é solicitar das autoridades competentes questões referentes a: 
prestação de serviços, reivindicação de obras e fiscalizações em geral. 
Para o ano de 2002 o número de denúncias no MPBC pula para 
onze, dois abaixo-assinados, uma peça informativa e oito denúncias 
protocoladas pelo Corpo de Bombeiros (Gráfico 11). Mais uma vez a 
falta do preenchimento prejudicou na identificação dos objetos de 
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disputa. Os dois abaixo-assinados e a peça informativa estão registrados 




Gráfico 11: Objeto não identificado nos livros de registro do MPSC de BC no 
ano de 2002.
 
Analisando os Representados que foram denunciados pelo Corpo 
de Bombeiros, podemos sugerir que: as denúncias são relativas ao alvará 
de funcionamento e a poluição sonora, uma vez que todas as denúncias 
foram feitas contra casas noturnas. Os dados mostram que as ações das 
instituições do Estado no ato da fiscalização produzem demandas de 
conflito.  
Em contrapartida o JP3 apresenta um panorama com nova 
demanda (Gráfico 12). A segurança torna-se o tema principal a ser 
noticiado. Entidades representativas se mobilizaram para discutir o 
aumento dos assaltos, a construção de um novo presídio e a criação do 
CONSEG - Conselho de Segurança de Balneário Camboriú. 
Para a categoria do MA a questão sobre o alargamento da praia 
esteve presente durante todo o ano de 2002. Além desta questão 
noticiaram-se também problemas relacionados à poluição de rios por 
empresas particulares e por empresas estatais. 
As questões relacionadas à Improbidade Administrativa 
demandaram a existências de problemas relacionados ao concurso 
publico realizado pela prefeitura, além de problemas envolvendo 8 
vereadores de BC, no qual o MPSC de BC sugeria o afastamento destes 
































Gráfico 12: Temas mais noticiados pelo JP3 no ano de 2002.
 
Em 2003 o MPSC de BC mostra que os números de denúncia 
caíram para quatro repetindo assim os números de 2001 (Gráfico 13). 
Do mesmo modo como nos demais anos há a dificuldade em interpretar 
os objetos de disputa, isso ocorre porque o campo não foi preenchido no 
livro. Conseguimos identificar apenas os Representantes, os 
Representados e as Curadorias de modo que três informam a Curadoria 
do MA e uma a Moralidade. Identificamos dois abaixo-assinados no 
campo Representantes, em duas ocasiões: uma relativa ao MA contra 
casa noturna e outra na Curadoria da Moralidade contra a PMBC. 
O Gráfico 14 mostra os principais temas noticiados pelo JP3 no 
ano de 2003. Os dados revelados por este gráfico corroboram na 
interpretação dos dados obtidos junto ao MPSC de BC. Em 2003 a 
segurança permaneceu como tema destaque das manchetes. Porém além 
das questões relacionadas à construção do presídio, somaram-se ao tema 
da segurança: a violência no trânsito, a falta de salva-vidas nas praias e 






Gráfico 13: Objeto não identificado nos livros de registro do MPSC de BC no 
ano de 2003.
 
As Obras de infrainstrutura demandaram uma luta entre a 
prefeitura e a Companhia de Água e Esgoto de Santa Catarina – 
CASAN. Tal conflito sinalizou a emancipação do tratamento e 
distribuição da água no município que após embates naquele ano 
conseguiu a municipalização dos serviços relacionados a água. 
Ainda em 2003 as questões do MA girou em torno do 
alargamento da faixa de areia da praia, as liberações de licenças 
ambientais para a construção do molhe, os problemas de invasões e o 
favelamento da cidade, desmatamentos, obras irregulares e a discussão 
sobre a Agenda 21. 
A Improbidade administrativa em 2003 girou em torno de 
questões que envolveram situações de fraude com um vereador, 
problemas com o Plano Diretor, fraude no FGTS – Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, cobrança de taxas em atendimentos pelo SUS – 
Sistema Único de Saúde. 
Quanto a categoria Garantia de direitos, noticiou-se questões 
relativas à segurança de crianças e adolescentes, greves promovidas 
pelos bancários do Banco do Brasil - BB, Banco do Estado de Santa 
Catarina - BESC e Caixa Econômica Federal- CEF. 
No balanço final dos três primeiros anos de ação do MPSC em 
BC conseguimos operacionalizar o conceito de “estrutura de 
oportunidades”. O confronto político se desenvolve dentro dos limites 
criados por estruturas de poder afetando de forma significativa o 
comportamento político dos possíveis grupos envolvidos. Assim, os 
atores envolvidos atuaram formalmente porque as estruturas (MPSC) 
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criada pelo Estado oportunizaram a ação dos mesmos nas arenas 




O Gráfico 15 revela um total de 19 denuncias protocoladas 
formalmente ao MPSC de BC de 2001 até 2003. A criação desta 
instituição revela os números, à capacidade interpretativa da sociedade 
local em perceber o MPSC de BC como um aliado influente para a 
solução de suas demandas. Ao protocolarem as denúncias, os conflitos 
















Gráfico 15: Os Representantes que mais ofereceram denúncias ao 
MPSC de BC entre os anos de 2001 e 2003.
 
Uma análise mais atenta aos dados do Gráfico 15 aponta para uma 
superioridade de 5% de denúncias da sociedade em relação à capacidade 
de denúncias protocoladas pelo Estado corroborando assim para a 
interpretação de que o Estado tem a capacidade de oportunizar aos 
coletivos a possibilidade de tornar público seus conflitos e de mediá-los 
quando solicitado. 
 
3.3 Evolução dos dados do MPSC e do JP3: 2004 – 2006 
 
No ano de 2004, de todas as denúncias protocoladas ao MPSC de 
BC, 76% correspondeu a Curadoria do MA. Mais uma vez a questão da 
abrangência a cerca da definição do conceito do que seria o MA fica 
evidenciado ao observarmos o Gráfico 16. 
Os dados revelam que os números de denúncia são realizados em 
sua maioria pelas instituições do Estado. O MP lidera as denúncias 
seguidas pelos programas de governo municipais e ou federais, porém 
os segmentos organizados da sociedade continuam produzindo 
denúncias no MP (Gráfico 17)58. 
 
                                                 
58
 Dada a grande quantidade de categorias encontradas nos livros buscaremos a partir de agora 
apresentá-las em três categorias como as informadas neste gráfico. 
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N = 59 
Gráfico 16: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do MPSC 
de BC no ano de 2004. 
 
Basicamente o foco do MP neste ano foram as casas noturnas e 
bares. Dos programas de governo, o CUIDA destaca-se pela fiscalização 
de obras irregulares e invasão de terras. Os movimentos sociais e 
associações em geral compactuaram com as demandas realizadas pelo 
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MP e CUIDA de modo que boa parte dos conflitos por eles denunciados 












Gráfico 17: Os Representantes que mais ofereceram denúncias ao MPSC de 
BC no ano de 2004.
 
Ao observarmos o Gráfico 18, os temas mais noticiados fecham 
com as informações obtidas junto ao MPSC de BC. A característica 
marcante é a presença da violência como tema a ser destacado nas 
edições de 2004. Na área da segurança, as manchetes davam conta do 
esforço da polícia em combater o tráfico de drogas de modo que a 
sociedade pressionava as autoridades competentes para um terreno onde 
se pudesse construir o novo presídio. Ainda neste ano as primeiras 
ideias de se criar uma Guarda Armada já circulavam entre os 
administradores do executivo. 
A Sociedade Civil mobilizou várias das notícias veiculadas neste 
ano, não apenas aquelas já citadas pelos livros do MPSC de BC, mas 
principalmente aquelas atreladas às greves de bancários e de 
funcionários do judiciário, bem como as invasões de terras e as 
construções irregulares em praias. Na área da educação a sociedade 
local movimentou-se para barganhar junto ao Governo Municipal e 
Catarinense abertura de um campus da Universidade Estadual de Santa 
Catarina. 
Em 2005 registraram-se 9 denúncias a mais no PMSC de BC do 
que em 2004 (Gráfico19). O que de interessante o ano de 2005 reserva 
para o MPSC é a mobilização de moradores da Av. Central de BC, que 
incomodados com os assaltos, realizaram um abaixo-assinado, tornando 
público ao Estado o seu descontentamento com a segurança pública no 
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município. Esta seria a primeira reclamação formal sobre a violência 
protocolada ao MP nos dez anos pesquisados, a segunda e última 




Ao contrário dos demais anos, onde o tema da segurança esteve 
presente nas manchetes do JP3, em 2005, este tema margeou a quarta 
colocação (Gráfico 20). 
Em ambas, as fontes públicas pesquisadas continuaram a informar 
que o tema do MA continuava em destaque. No MPSC de BC, por 
exemplo, a Curadoria do MA foi responsável por receber 66% das 
denúncias, no JP3 19 % de suas notícias davam conta sobre a ação de 
coletivos que apontavam a questão ambiental como foco, sendo que 
neste ano o jornal atingiu o seu pico em publicações de notícias, 
somando um total de 126 matérias. 
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O segundo tema mais noticiado pelo JP3 no ano de 2005 foi a 
variável Improbidade administrativa, tendo como foco dois atores: 
Câmara Municipal de Vereadores e Hospital Santa Inês. Para Câmara de 
Vereadores as notícias davam conta de denúncias sobre favorecimento 
de empresas e desvio de verbas por parte de um dos vereadores.  
O tema da saúde começa a ganhar evidência não só no JP3, como 
também chega denúncias sobre superfaturamento no Pronto Socorro do 
hospital ao MPSC de BC aparecendo no Gráfico 19 como 
Irregularidades na Administração Pública.  
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Gráfico 19: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do MPSC de BC no ano de 
2005.
 
As garantias de direito demandaram muitos atores ao longo de 
2005, de reclamações de consumidores, passando por reclamações sobre 
a aposentadoria à famosa discussão salarial dos bancários. Ainda assim 
se destacaram: os funcionários da PMBC que perderam o plano de 
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carreira e o plano de saúde; Os funcionários da CASAN que entraram 
em greve porque o escritório da estatal fechou com a municipalização da 
água e esgoto; Greve da DRT/SC - Delegacia Regional do Trabalho e 
Emprego de Santa Catarina; Passeata dos portadores de necessidades 
especiais reivindicando atenção das autoridades e da sociedade; e a 
mobilização dos professores particulares que se manifestaram em frente 
ao então Colégio Peart exigindo os seus direitos trabalhistas. 
  













































Foi em 2006 que o MPSC de BC registrou o seu maior pico de 
denúncias, 126 (Gráfico 21)59.  
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Gráfico 21: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do MPSC de 
BC no ano de 2006.
 
Comparando os dados obtidos com o do MPSC (Gráfico 21) e os 
dados do JP3 (Gráfico 22) pode-se perceber uma inversão nas 
categorias. O MPSC manteve a questão do MA em evidência enquanto 
está variável ficou em terceiro nas notícias do JP3. É a categoria 
                                                 
59
 Colocamos neste gráfico todas as possíveis categorias que se referem à questão do Meio 
Ambiente com a finalidade de facilitar a leitura do mesmo. 
 95 
Irregularidades na Administração Pública que aproxima os dois gráficos, 
uma vez que este se traduz na variável Improbidade administrativa para 
o gráfico do JP3. 
 



































Gráfico 22: Temas mais noticiados pelo JP3 no ano de 2006.
 
 
Boa parte das denúncias e notícias atreladas as questões da 
Improbidade administrativa estiveram ligadas a: irregularidades no 
Plano Diretor; irregularidades em campanhas eleitorais; irregularidades 
quanto à gestão do Hospital Santa Inês; Nepotismo na Prefeitura e 
Câmara de Vereadores; Supostas licenças médicas falsas; e a transição 
da CASAN para a EMASA - Empresa Municipal de Água e Saneamento 
de Balneário Camboriú. 
O Gráfico 23 faz um fechamento para estes últimos três anos. O 
MPSC revela-se o maior articulador de denúncias nestes três anos. A 
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interpretação mais plausível de acordo com a CP é a capacidade dos 
Estados Fracos em criarem política e instituições que consigam mediar e 
até assumir alguns dos conflitos criados pela própria sociedade. 
Sustenta-se assim a clássica ideia do monopólio do Estado para as 
situações de controle social, uma vez que na segunda posição, são as 












Gráfico 23: Os Representantes que mais ofereceram denúncias ao MPSC 
de BC entre os anos de 2004 e 2006.
 
 
Na terceira colocação e comparada aos três primeiros anos da 
implementação do MPSC em BC a Sociedade Civil encolheu sua 
participação na deflagração de conflitos ficando o MPSC de BC a frente 
de tais questões. Após seis anos de ação ininterruptos do MPSC em BC, 
a instituição se estabeleceu, ganhou força e estabilidade e assumiu o 
papel de principal agente capaz de mediar os interesses da sociedade 
local para com o Estado e o setor privado. 
 
3.4 Evolução dos dados do MPSC e do JP3: 2007 – 2009 
 
O ano de 2007 não começou diferente dos demais, as causas 
ambientais dominaram as denúncias junto ao MP (Gráfico 24). As três 
principais denúncias protocoladas em ordem decrescente foram: obras 
irregulares, desmatamento e poluição sonora. 
As irregularidades na Administração Pública foram inúmeras, 
desde uma suposta fraude na contratação de fisioterapeutas pela 
Prefeitura, passando pelo desvio de água da EMASA de um terreno 
vizinho para a construção da Câmara de Vereadores até viagens 
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Gráfico 24: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do 
MPSC de BC no ano de 2007.
 
 
No Gráfico 25, que corresponde aos dados obtidos aos temas do 
JP3 em 2007, os dados repetem-se, com uma pequena inversão, 
Improbidade administrativa em primeiro e Meio Ambiente em segundo. 
As questões de irregularidades na Administração Pública foram 
noticiadas pelo jornal, ainda assim outros temas referentes à 
Improbidade Administrativa foram manchetes. Basicamente a consulta 
em fontes públicas diferentes contribui para a interpretação de muitos 
dos dados. Isso pode ser observado no cruzamento dos dados onde a 
pesquisa hemerográfica revelou conflitos que o MPSC não informava 
nos livros. Isso não significa que tais conflitos não existam para o 
































As reclamações do MA que ocorreram em 2006 permaneceram 
em 2007, com especial atenção as manifestações realizadas pelos 
movimentos ambientalistas para com as praias agrestes em especial o 
caso de Taquarinhas. 
As Garantias de direitos mais uma vez apontaram em maioria as 
questões relacionadas às categorias sindicalizadas, como a paralisação 
dos correios e a greve dos servidores municipais por melhores salários. 
O caso que mais chamou a atenção e que foi registrado tanto pelo MPSC 
e pelo JP3 foi a investida jurídica dos comerciantes contra os indígenas 
Guarani que vendem o artesanato nas calçadas da cidade. 
Apesar de estar situada na quarta colocação a categoria Segurança 
também continuou em evidencia. Os principais temas foram: 
arrecadação de dinheiro para manutenção do Centro de Internação 
Provisório para menores – CIP - realizado pelo Conseg, bem como a 
preocupação com a construção de um novo presídio. Chamou a atenção 
à organização da Sociedade Civil para uma caminhada pedindo mais 
segurança. 
No ano de 2008 os Crimes contra a natureza mantiveram-se em 
primeiro lugar, destacaram-se os conflitos que envolveram, por ordem, 
os desmatamentos em geral e a poluição sonora por bares e casas 
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Gráfico 26: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do MPSC de 
BC no ano de 2008.
 
 
O ano de 2008 mostra o JP3, foi o ano em que as mobilizações 
populares ocorreram com maior frequência (Gráfico 27). Para as 
questões ambientais a sociedade se movimentava em manifestação pró-
Taquarinhas na Câmara de Vereadores entre outras manifestações 
relacionadas a este tema. 
Para a segurança inúmeros casos vieram se repetindo até a 
sociedade civil começar a se manifestar. As entidades organizadas 
iniciaram com um fórum sobre segurança e em seguida realizaram uma 
manifestação por mais segurança na Vara da Infância e Juventude. 
A questão da segurança se torna ainda mais delicada quando em 
dezembro de 2008 foi deflagrada uma paralisação das atividades da 
Polícia Militar e dos Bombeiros Militares que reivindicavam o 
cumprimento da Lei Complementar 25460, que havia sido sancionada 
em 2003. 
Basicamente os teóricos da CP afirmam que a ação dos 
movimentos sociais não são atos irracionais. Os dados aqui analisados 
reforçam tal argumento, uma vez que ambas as manifestações só vieram 
a acontecer após sucessivos revezes contra os manifestantes e a 
sociedade local, como a falta de segurança percebida pelos moradores e 
                                                 
60
 Esta Lei estabelecia um reajuste salarial, de até 93%. 
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o não repasse do aumento dos salários dos profissionais da segurança 
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Gráfico 27: Temas mais noticiados pelo JP3 no ano de 2008.
 
 
Ainda assim, neste ano, os temas relacionados à Improbidade 
Administrativa empataram com a categoria do MA. Basicamente, os 
temas estiveram atrelados a processos contra o prefeito e a 
irregularidades quanto à construção do Teatro Municipal.  
A categoria Políticas Públicas trata neste ano em sua maioria de 
audiências públicas promovidas pelas autoridades municipais que 
chamava a sociedade para discutir temas de interesses da comunidade. 
O tema da Solidariedade indicou a preocupação da sociedade de 
BC no auxílio às vítimas das enchentes daquele ano. Houve também 
mobilizações por parte das ONGs solidárias aos animais que 
promoveram campanhas de adoção. 
As generalizações de alguns registros junto aos livros do MP nos 
impediram de realizarmos a descrição de outros objetos de disputa, por 
este motivo a categoria Crimes contra a natureza é usada aqui para 
representar todos os objetos correlatos. Porém, nos livros esta categoria 
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no ano de 2009 aparece em primeiro lugar com 18 casos, seguidos pela 
categoria Obras irregulares com 17 denúncias e a categoria 
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Gráfico 28: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do 
MPSC de BC no ano de 2009.
 
 
Mas é o Gráfico 29 que revela os maiores conflitos deste ano. 
Basicamente o tema da Segurança ganha o auge na discussão e na 
mobilização da sociedade local. As notícias do início do ano mostram 
que os agentes prisionais do Estado entraram em greve. A insegurança 
levou as autoridades a discutirem a criação da Guarda Armada e uma 
audiência pública foi realizada na Câmara de Vereadores para se discutir 
a situação. Em resposta a Sociedade Civil promoveu uma passeata de 
grandes proporções nas ruas da cidade exigindo das autoridades mais 
segurança. 
Há ainda a questão das garantias de direitos com a greve dos 
bancários do Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e funcionários 
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Gráfico 29: Temas mais noticiados pelo JP3 no ano de 2009.
 
 
Seguindo a realidade dos anos anteriores, o ciclo de 2007 a 2009 
mostra que o Estado mantém a sua supremacia nas denúncias (Gráfico 
30). 
Os preenchimentos dos livros mostram que 21% das denúncias 
são feitas por Peça informativa, o problema, não se consegue identificar 
os autores das denúncias.  
Na quarta posição aparece a categoria Denúncia Anônima. 
Analisando separadamente esta categoria em relação à categoria 
Representado, os resultados induzem a interpretação para conflitos 
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Gráfico 30: Os Representantes que mais ofereceram denúncias ao MPSC de BC 
entre os anos de 2007 e 2009.
 
 
Quanto aos movimentos sociais, sua participação tem diminuído 
ao longo destes anos analisado, tendo o Estado assumido o lugar de 
principal agente denunciante dos possíveis conflitos políticos na cidade. 
A categoria Outros representa basicamente denúncias feitas por 
empresários e denúncias não identificadas. 
 
3.5 Evolução dos dados do MPSC e do JP3: 2010 
 
O último ano da análise de nossa pesquisa nos mostra uma queda 
do número de denúncias ao MP (Gráfico 31), do mesmo modo uma 
queda considerável ao número de temas noticiados pelo JP3 (Gráfico 
32).  
A nossa interpretação dado os últimos resultados é a consolidação 
do MP como estratégia preponderante do Estado. Do mesmo modo que 
as políticas de governo, as autarquias e os órgãos fiscalizadores de todos 
os tipos vem cumprindo com suas funções. 
Isso não significa que os movimentos sociais não se mobilizam 
em BC ou que irá desaparecer, a explicação mais plausível, pode-se 
presumir é: a capacidade de articulação e de ação que o Estado possui 
em relação à sociedade. Basicamente os movimentos sociais articulam 
suas ações em temas específicos, uma vez que não dispõem de 




Implementação de projetos: 
sociais/educacionais/segurança/saú…
Não identificado
Leis, PLs, Emendas, TAC, Plano 
Diretor, Editais
Documentos irregulares
Irregularidades na Adm. Pública







N = 73 
Gráfico 31: Objetos de disputa identificados nos livros de registro do 
MPSC de BC no ano de  2010.
 
 
O Estado assim tem criado um aparato técnico especializado para 
a fiscalização de determinados assuntos, ainda que alguns sejam 
políticas de governo. Sua capacidade de ação fica clara na superioridade 
dos números de denúncias por ele protocoladas ao MPSC. Basicamente 
o Estado mostra que pode haver eficácia quando há interesse de sua 
parte para a solução de um conflito. Mesmo assim é o Estado que 
propicia na maioria das vezes as oportunidades para o conflito. Dois 
exemplos podem esclarecer melhor esta perspectiva no ano de 2010. 
Primeiro, o conflito entre as Monitoras de Creche e a 
Administração pública. O movimento iniciou-se na Administração 
anterior (Rubens Spernau – PSDB - 2002/2008) e culminou com uma 
greve na Administração de 2010 (Edson Renato Dias [periquito] – 
PMDB - 2008/2012), o motivo: promessas de campanhas não 
cumpridas.  
No dia 12/03/2009 as monitoras se dirigiram para uma audiência 
com o prefeito. As reivindicações da classe: redução da carga horária 
para que as monitoras pudessem arranjar um segundo emprego para 
aumentar a renda familiar; plano de carreira para as monitoras com 
curso superior. 
Em 20/01/2010 insatisfeitas com a situação ocorreu na Câmara de 
Vereadores uma Assembléia Geral das Monitoras dos Núcleos de 
Educação Infantil. Com cartazes e apitos, as manifestantes aplaudiam os 
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colegas que discursavam no púlpito da casa Legislativa de BC. Em um 
dos cartazes a frase: “Não queremos mais ser os fantasmas da educação. 
Somos profissionais do magistério”. 
Após a assembléia as monitoras decidiram iniciar a greve no dia 
28 deste mesmo mês caso o prefeito não atendesse as reivindicações. No 
dia 27 o prefeito envia um pedido de não paralisação às grevistas 
dizendo que analisaria as reivindicações. No dia prometido 150 
monitoras entram em greve, marcham até a Prefeitura e protestam. No 
final daquela manhã, tentando conter a greve o Prefeito faz uma 
proposta às monitoras. Ao final do dia a greve termina, as grevistas 
aceitam a proposta do Prefeito que promete criar uma comissão em seis 
meses para apresentar um projeto prevendo vantagens salariais e 
funcionais que deveria ser enviado à Câmara de Vereadores para 
votação. No dia seguinte as atividades voltaram ao normal. 
O segundo exemplo é o caso do maior conflito ambiental que 
mobilizou os ambientalistas e a comunidade sobre a questão da 
implementação do Parque Estadual para preservar a praia de 
Taquarinhas, onde o MPSC e o MPF intervirem após denúncias e a 
verticalização da praia se encontra em discussão judicial. 
As questões atreladas tanto à categoria Irregularidades na 
Administração Pública (Gráfico 31) e a categoria Improbidade 
Administrativa (Gráfico 32) revelaram a existências de diversos 
conflitos envolvendo o Estado e instituições que prestam serviços para a 
sociedade e que recebem verbas repassadas pelo município. Algumas 
das denúncias envolvendo a Administração pública em geral referem-se 
ao: principio da eficiência de servidores; aquisição de material 
hospitalar irregular; superfaturamento em eventos da PMBC; Desvio de 
função de servidores; Nepotismo; Desvio de verbas públicas para 
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Gráfico 32: Temas mais noticiados pelo JP3 no ano de 2010.
 
 
Os Crimes contra a natureza (Gráfico 31) e o tema Meio ambiente 
(Gráfico 32) noticiados pelo JP3 refletem uma sintonia entre as duas 
fontes públicas de pesquisa quanto aos resultados. Os temas ou as 
denúncias mais comuns foram: Desmatamentos; Poluição sonora; Obras 
irregulares; Poluição atmosférica; e Invasão de APP. O tema mais 
noticiado pelo JP3 foi a mobilização da sociedade para a Audiência 
Pública que aprovou a criação do Parque Estadual da praia Taquarinhas 
como sendo uma unidade de conservação da área em conflito. 
O fechamento da análise neste último gráfico, Gráfico 33, nos 
leva a um resultado um tanto quando significativo. Apesar de refletir 
apenas um ano, não tendo os dados de 2011 e 2012, uma vez que estes 
não faziam parte desta análise, os dados obtidos fora da base de dados 
do MPSC revelam um crescimento significativo da sociedade61 na 
categoria Associação/ONGs/População62. 
                                                 
61
 É importante mencionar o surgimento de um grupo que está fora das análises deste trabalho 
por terem eles surgido durante o ano de 2011. Este grupo se auto-intitula: Faces Pintadas 
Anticorrupção. Este nome é alusivo a sua forma de organização e comunicação que ocorre 


















Gráfico 33: Os Representantes que mais ofereceram denúncias ao 
MPSC de BC no ano de 2010.
 
 
Basicamente a organização e as ações foram articuladas pelos 
grupos em defesa do meio ambiente, mas que se espalharam para outros 
segmentos da sociedade local. Grande parte desta organização dos 
movimentos se deu a partir da mobilização via redes sociais, pela 
internet63.  
Os repertórios de ação, quase sempre empregado pelos 
ambientalistas como: as denuncias no MP, as matérias veiculadas nos 
meios de comunicação agora contam com uma nova forma de ação. Os 
manifestantes registram suas passeatas e mobilizações em fotos de 
celulares ou máquinas fotográficas digitais portáteis, fazem gravações 
de vídeos amadores que são editados pelos próprios manifestantes e os 
materiais são veiculados nos sites de relacionamentos. O objetivo desta 
estratégia: divulgar para o maior número de pessoas possíveis suas 
ideias a partir da internet. Os compartilhamentos dos vídeos e das fotos 
que são passadas de pessoas comprometidas com a causa para 
indivíduos que não participaram das manifestações, mas que se 
                                                                                                       
renovada dos antigos Caras Pintadas da década de 1990. O movimento protagonizou durante o 
ano de 2011 três passeatas em BC. Acompanhamos e registramos todas as manifestações. 
Conseguimos fazer contato com as lideranças do movimento.  
62
 De algum modo nos faz refletir o Gráfico 15 que faz o fechamento do triênio 2001 – 2003, 
onde 47% das denúncias foram feitas por coletivos. 
63
 Sites de relacionamento como Orkut, Facebook e You Tube.  
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solidarizam com a causa, tem feito com que suas ideias se disseminem 
pela rede. 
Mobilizando, pelo menos virtualmente novos adeptos, as ideias 
dos movimentos sociais são propagadas de forma democrática pela 
internet encontrando assim um novo meio para alcançar novos adeptos à 
causa. Os movimentos sociais conseguem deste modo uma ação de vinte 
e quatro horas ininterruptas uma vez que as informações podem ser 
acessadas e compartilhadas a qualquer momento por qualquer pessoa em 
qualquer lugar. 
A internet dá assim sinais de ter se tornado uma ferramenta útil 
para disseminar as ideias dos movimentos sociais. Tão útil que o 
compartilhamento de informações64 chega sem intermediação às 
autoridades e elites envolvidas em um conflito65. Ao mesmo tempo 
qualquer pessoa pode observar, comentar e até cobrar dos envolvidos 
uma solução para o conflito. Basicamente os movimentos sociais tem se 
utilizado das redes para propagarem suas ideias, ensinar suas ações e a 
pressionar as autoridades envolvidas em um conflito66. 
Seguindo assim uma tendência internacional as novas tecnologias 
da informação vêm oportunizando aos movimentos uma capacidade de 
articulação e exposição de suas ideias para além das fronteiras do 
território onde ocorrem as suas manifestações. O apoio que os 
ambientalistas da ONG Ideia, por exemplo, recebem vem de diversas 
localidades do Estado de SC, além de apoio e identificação da causa 
com ativistas e ONGs internacionais67. 
                                                 
64
 Este compartilhamento de informações tem incomodado as autoridades de muitos países. O 
livre compartilhamento tem produzido a tentativa de conter o fluxo de informações na rede. Os 
EUA, por exemplo, buscam uma maneira de centralizarem todas as informações disseminadas 
na rede com o objetivo de rastrear quem estaria compartilhando informações consideradas 
perigosas à segurança nacional. Este posicionamento norte-americano causou a ira de 
ciberativistas conhecidos como Anonymous que declaram guerra contra o sistema. Basicamente 
todas as manifestações que ocorreram entre o ano de 2010 e 2011 para a deposição de governos 
autoritários, campanhas contra a corrupção no Brasil e as ocupações nos EUA são 
influenciadas por estes ciberativistas. Maiores informações podem ser encontradas no 
endereço: http://www.whatis-theplan.org/  
65
 Em BC, grupos como os Faces Pintadas Anticorrupção, que surgiram em 2011 utilizam os 
sites de relacionamentos como o Facebook para cobrar dos vereadores posicionamento quanto 
a questões locais. Também usam estes canais para informarem a imprensa suas ações.  
66
 Este é o caso do movimento internacional do grupo ciberativista Anonymous que conta com 
um site no Brasil para centralizar informações, disseminar ideias e ensinar táticas de ação. O 
site: www.anonbr.org . 
67
 Este dado foi obtido através de entrevista com os ativistas. A ONG disponibiliza ainda um 
site: http://www.ideiasc.org.br/web/. 
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Entre os anos de 2010 e 2011 novos grupos surgiram em BC, 
ampliando assim a gama das reivindicações da sociedade local com 
temas como: educação política dos jovens e movimento anticorrupção. 
A articulação via redes sociais avançou ao longo dos anos 
pesquisados, não sendo possível identificá-las pelas pesquisas junto aos 
livros do MP. O modo como conseguimos mapeá-las foi usando os sites 
de relacionamento. Só assim conseguimos rastreá-los, identificá-los e 
acompanhá-los. Inicialmente tiramos fotos das mobilizações, nos 
apresentamos as lideranças e iniciamos uma aproximação mais direta, 
participando das ações, registrando com fotos e publicando as mesmas 
na internet. 
A organização destes movimentos vias redes sociais aproximou 
os mais diversos grupos como: ambientalistas, professores, estudantes, 
comerciantes, maçons entre outros. Este ativismo que se desenvolveu 
entre os anos de 2010 e 2011 através das redes sociais uniu estes grupos 
basicamente pelos autos índices de corrupção que o Brasil e a 
comunidade internacional vêm enfrentando e que tem sido veiculada 
pelos meios de comunicação tradicionais e pela internet.  
O combate à corrupção mobilizado em BC segue a tendência 
internacional das ações anticorrupção, observando logicamente a 
realidade brasileira. Os atuais protestos parecem ter inspiração nos 
recentes casos de manifestações articulados pelas redes sociais que 
ocorreram nos últimos dois meses que encerraram o ano de 2010 e que 
se estenderam durante o ano de 201168.  
O que em comum todos estes movimentos tem é a capacidade de 
articulação através das redes sociais. Outro aspecto é o tipo de ação, 
pacifista. Suas ações não são revolucionárias, mas reformistas. Entre os 
manifestantes e apoiadores se discute a tentativa da implementação da 
                                                 
68
 Em dezembro de 2010 um jovem de 26 anos ateou fogo no próprio corpo, na Tunísia, 
iniciando protestos que acabaram por depor o ditador Ben Ali que estava no poder a 23 anos; 
Milhares de jovens têm protestado por garantias de emprego, estudo e discriminação para com 
imigrantes em países como Reino Unido, França, Grécia, Itália, Turquia e Venezuela; No ano 
de 2011 no Cairo, o movimento ativista “6 de abril” exigia reformas políticas e a saída do então 
presidente Mubarak no poder desde 1981, após a deposição de Mubarak, novas manifestações 
foram convocadas pela Internet sob o nome de “Dia da Ira”, organizadas pelas redes sociais 
que vinham sendo uma das principais fontes de informação para o mundo exterior; Na 
Espanha, em 2011 iniciou-se o movimento conhecido como 15M – 15 de Maio - cujas 
manifestações expressam a ideia da não representação da população pelos partidos políticos, 
bancos e sindicatos. Este último se espalhou entre os espanhóis pela Internet, ganhou adeptos 
pela Europa e chegou a América do Norte ficando conhecido como: Ocupa Wall Street; O 
movimento ganhou a América Latina estabelecendo-se com ocupações conhecidas como: 
Ocupa Sampa, Ocupa Rio, Ocupa Salvador e Ocupa BH. 
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democracia direta69. Auto intitulando-se “indignados” seguem as 
mesmas reivindicações que ocorreram na Espanha apontando em 
especial no Brasil a questão da corrupção70. 
Voltando aos dados obtidos junto ao MPSC a explicação para o 
aumento da categoria Associação/ONG/População no Gráfico 33 se da 
em virtude da mobilização de associações e ONGs veiculadas à causa 
ambiental principalmente para a criação do Parque Estadual de 
Taquarinhas. Outro número considerável é o aumento das denúncias 
anônimas. Esta variável não reflete a existência de conflito coletivo, mas 
assegura pelo menos uma maior visibilidade do MP para com a 
sociedade local. Estes dados talvez ajudem na interpretação do porque o 
MP no ano de 2010 tenha ficado na quarta posição como o autor das 
denúncias, conferindo a ele neste ano muito mais uma posição de 
instituição que recebe da sociedade os conflitos existentes. 
A categoria autarquias municipais e programas de governo 
corroboram na interpretação de que a vontade política é capaz de fazer 
com que os órgãos fiscalizadores do Estado cumpram o seu papel. 
Percebe-se assim como as estratégias preponderantes de um Estado 
fraco reverte para ele uma força capaz de manter certa ordem 
democrática na garantia dos direitos coletivos quanto aos conflitos 
existentes. Ao mesmo tempo estas estratégias dão ao Estado certa 
estabilidade para a manutenção do modelo vigente. 
 
                                                 
69
 Um movimento internacional que também faz parte da rede que influenciou a mobilização na 
Espanha e dispõe de articulação no Brasil é o movimento: Democracia Real Já. Pode ser 
visitado no site: http://www.democraciarealbrasil.org/  
70
 Organizando-se pelo Facebook os Faces Pintadas Anticorrupção de BC fez aproximação 
com outros grupos de SC como: MARCHA CONTRA CORRUPÇÃO-BLUMENAU/SC; e 




Buscamos com este trabalho responder algumas questões de 
ordem metodológica e empírica. Finalizamos fazendo algumas 
ponderações quanto ao referencial teórico e em seguida aos resultados 
finais da pesquisa. 
A CP favorece ao pesquisador analisar os fenômenos sociais já 
oficializados, ou seja, todos aqueles movimentos sociais que de algum 
modo foram identificados e registrados por algum tipo de pesquisa 
como: os meios de comunicação através das diversas mídias, trabalhos 
acadêmicos e instituições do Estado que disponibilizam dados para 
consulta. 
Deste modo a CP oportuniza uma análise dos dados “oficiais” 
ficando o pesquisador restrito ao material consultado. Tal situação exige 
do pesquisador um esforço para que este consiga interpretar o fenômeno 
de forma a desnaturalizar o que lhe é apresentado. 
A falta de dados oficiais sobre um fenômeno é sempre um risco 
que todo pesquisador pode sofrer. Quando isso ocorre, por si só, já é 
uma informação valiosa. Porém, a falta de dados mais completos, faz 
com que o pesquisador tenha que trabalhar apenas com indícios sobre o 
que se quer responder. De algum modo, essa superficialidade dos dados 
nos leva sempre a uma aproximação rasa ao objeto analisado. Mas 
quando os dados oficiais faltam em excesso, tal situação pode 
comprometer um trabalho.  
Por este motivo, trabalhos como esta dissertação precisam ser 
elaborados visando consultar mais de uma fonte de dados. Esta 
estratégia favorece ao pesquisador que pode então cruzar os dados das 
fontes corroborando para o estranhamento dos resultados obtidos. 
Outra característica marcante da CP é a postura do pesquisador 
diante de seu objeto. Na tentativa de uma neutralidade axiologia a CP 
aproxima-se da segunda norma fundamental em pesquisa social 
proposta por Weber71. Weber nos lembra que o cientista deve ao 
máximo possível tentar indicar ao leitor e principalmente a si mesmo, 
“onde e quando acaba de falar o cientista que reflete, e onde e quando 
começa a exprimir-se o homem dotado de vontade, quando os 
argumentos se dirigem ao entendimento e quando ao sentimento 
(WEBER, (2003, p. 13). 
Esta postura encontra-se na CP quando ao pesquisador é exigido 
que o mesmo observe o seu objeto de modo não normativo, ou seja, que 
                                                 
71
 WEBER, Max. Ensaios sobre a teoria das ciências sociais. 2ª. Ed. SP: Centauro, 2003. 
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o cientista não trate os movimentos sociais como uma entidade 
imaculada, passando ao leitor uma imagem daquilo que ele gostaria do 
que fosse o objeto da investigação. Duas são as situações que nos levam 
a este caminho metodológico: primeiro, entender que os movimentos 
sociais e suas ações não são fruto de uma anomia social; segundo, todos 
os grupos sociais de um Estado podem constituir um movimento social e 
produzirem inúmeros repertórios de ação coletiva. Isso significa que um 
movimento social pode surgir na periferia de um Estado ou em suas 
elites econômicas. 
Esta postura metodológica e teórica nos proporcionou responder a 
seguinte pergunta: Existem movimentos sociais e ação coletiva em BC? 
Seguramente sim. A característica dos grupos que promovem ação 
coletiva de conflito em BC é em grande maioria fruto da ação 
institucionalizada de grupos tais como: sindicatos, condomínios, 
associações e ONGs de todas as camadas sociais existentes na cidade. A 
arena onde os conflitos são decididos ocorre em sua maioria na esfera 
jurídica tendo como mediador das disputas o Estado e mais 
recentemente com a contribuição do MP. 
A história de BC mostra que na cultura política local os 
moradores e as elites aprenderam a usar as leis e as instituições para 
fazerem valer seus direitos e interesses. Este é o caso, por exemplo, do 
que ocorreu na emancipação de BC para com Camboriú e da abertura do 
MPSC em BC a partir de 2001. Tal fato nos leva a sugerir que em 
cidades onde há a presença de instituições estatais atuantes e presentes 
na solução dos problemas com uma sociedade civil bem organizada e 
com um tecido associativo bem constituído as ações coletivas de 
conflito tendem a serem resolvidas em sua maioria na esfera judiciária. 
Porém, isto não significa a falta de ação coletiva com 
demonstrações públicas como passeatas e ou manifestações em locais 
pré-determinados. O que se quer sugerir é que há uma predileção dos 
grupos em optar por ações que diminuam o enfrentamento com riscos 
físicos e que possibilite o reconhecimento público e legal a partir das 
decisões legitimadas com ganho de causa pelo Estado para os lados 
envolvidos. 
Mesmo assim o trabalho revela que os modos de ação dos 
manifestantes ou das partes que estão em conflito são iguais em alguns 
momentos e que se modificam ao longo do conflito de acordo com as 
necessidades de cada grupo. Esta perspectiva pode ser bem observada 
no conflito entre ambientalistas contrários a verticalização da área de 
Taquarinhas e os empresários da construção civil que querem construir 
um resort ali. 
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Enquanto os manifestantes realizaram denuncias no MPSC e MPF 
e ampliaram o seu repertório de ação através de manifestações, 
passeatas e vídeos que foram veiculados na internet a construtora vêm 
respondendo aos manifestantes sempre publicamente através de: 
assessoria de imprensa, equipe jurídica especializada e em programas de 
rádio e televisão. 
Tal postura adotada pela construtora força aos manifestantes 
manter uma postura de ação pacífica mais contida principalmente em 
manifestações públicas. Do mesmo modo a interferência dos 
ambientalistas força a construtora a não realizar qualquer ação que possa 
macular sua imagem perante a opinião pública local. Parece que neste 
sentido a grande arma de ambos os lados envolvidos é a imagem que 
ambos projetam para a opinião pública e para as autoridades 
competentes. Os manifestantes mostram maturidade no modo de 
manifestar e de exigir seus direitos, a construtora mostra uma postura de 
empresa responsável e comprometida com a sociedade local. 
Assim os resultados obtidos nesta pesquisa, a partir dos dados 
provenientes de fontes públicas e oficiais, nos levam a sugerir uma 
institucionalização dos movimentos sociais existentes em BC. Esta 
constatação pode ser atribuída em grande parte a capacidade de 
articulação do Estado em tentar reverter demandas particulares e 
coletivas para a arena pública através de suas instituições democráticas 
por meio de políticas de governo, fóruns e da ação do próprio MPSC no 
município. 
Podemos assim afirmar que aos olhos de um observador menos 
treinado e a partir de uma visão panorâmica o mesmo terá dificuldades 
em perceber a existência de ação coletiva e movimentos sociais em BC 
por dois motivos. Primeiro, pelo fato da grande maioria dos grupos 
existentes na cidade estarem institucionalizados através de associações, 
sindicatos e ONGs, assim, estes não se fazem perceptíveis para a grande 
maioria das pessoas; Segundo, a institucionalização das demandas leva 
os movimentos a reproduzirem repertórios de ação convencionais, ou 
seja, técnicas e práticas incorporadas no cotidiano social, como petições 
e denúncias no MP. 
Mas se observadas outras características das quais os dados 
oficiais não foram capazes de nos informar podemos sugerir, a partir de 
dados ex-post-facto entre os anos de 2010 e 2011 que mesmo a 
estabilidade democrática não é condição sine qua non para evitar 
manifestações públicas como passeatas, carretas e discursos de 
descontentamento por parte da população. 
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O que as observações finais nos mostram é que a estabilidade 
democrática72 não é sinônimo de satisfação por parte da sociedade para 
com os representantes políticos e as elites em termos de serviços 
oferecidos e prestados há sociedade. 
Dois exemplos podem ser atribuídos aqui. No final da década de 
1980 e início da década de 1990 em BC, um grupo de jovens estudantes 
que organizavam o Grêmio Estudantil73 na cidade observavam 
atentamente as transformações no cenário da política nacional; 
Organizados em BC ajudaram a mobilizar em SC cerca de cinco mil 
jovens que foram as ruas para protestar contra o então governo do 
Presidente Fernando Collor de Melo exigindo o seu impeachment.  
Durante toda a década de 2010 o descontentamento da população 
local levou a autoridade competente a se posicionar quanto à questão da 
segurança forçando a administração pública a implementar política de 
segurança mais atuante, como a criação da Guarda Municipal Armada. 
Conquista que ocorreu após uma passeata e uma carreata organizada 
pela sociedade civil local depois da morte de um comerciante e um 
taxista. 
A força de um “Estado fraco”, ou seja, democrático, pode ser aqui 
identificado na sua capacidade de captar e absorver boa parte dos 
conflitos que chegam até ele, revertendo isso em estabilidade 
governamental. O que como podemos observar não significa afirmar que 
não haverá conflitos cuja demanda extrapole ações convencionais a atos 
com grande concentração de pessoas nas ruas. Segundo o que 
observamos em BC, onde a população sabe usar das instituições a seu 
favor, a sociedade tende a se manifestar todas as vezes que se sentir 
insatisfeita com os serviços prestados pelas elites e por suas autoridades. 
Identificamos então três ciclos de protestos em BC. Todos eles de 
algum modo tiveram relação direta com a política institucional local e 
nacional. O primeiro ciclo remonta a emancipação do município de BC; 
Segundo, ao período da ditadura; Terceiro ao da redemocratização do 
país. Em ambos os ciclos a política institucional foi decisiva para 
oportunizar aos desafiantes possibilidades de ação. 
                                                 
72
 Por estabilidade democrática entendemos os processos regulares de eleições para 
representantes do povo em todas as instancias da administração pública. 
73
 Estes dados carecem de fonte uma vez que não são dados oficiais registrados em jornais, em 
arquivos públicos ou trabalhos acadêmicos. Fizemos esta descoberta casualmente, cobrindo as 
manifestações dos Faces Pintadas Anticorrupção encontramos um dos membros que 
atualmente e assessor de um dos vereadores da cidade e que estava ali acompanhando a 
evolução da manifestação. 
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Os três ciclos de protesto reforçam o argumento de que as 
oportunidades políticas não são formais e nem permanentes porque nem 
sempre elas ocorrem para todos os grupos ao mesmo tempo. E mesmo 
que ocorram (as oportunidades), nem todos os grupos estão preparados 
para interpretar uma estrutura de oportunidades. O que significa dizer 
que as condições observadas em BC são particulares a sua realidade, 
bem como o modo de engajamento e de organização realizado pelos 
coletivos. 
Do mesmo modo, os repertórios identificados deram conta de 
mostrar que as táticas mais empregadas pela sociedade como forma de 
mobilização coletiva no período de 2001 a 2010 é a formalização de 
denúncias junto ao MPSC. Nossa explicação para tal fato são as 
oportunidades criadas pelo Estado através de políticas de governo ou 
instituições estabelecidas como o MP que favorecem em um município 
como BC o fortalecimento organizacional da sociedade civil, ou seja, 
boa parte das denúncias é realizada por coletivos que são instituições 
civis registradas como associações e ONGs. Mesmo assim a sociedade 
civil e ONGs têm utilizado quando necessários repertórios como: abaixo 
assinado, passeatas e vídeos na internet. 
Os conflitos coletivos mais comuns estão relacionados à causa 
ambiental, seguidos pela improbidade administrativa e a segurança. Os 
problemas ambientais mais frequentes estão relacionados à poluição 
sonora, porém são as construções irregulares os maiores problemas 
ambientais. Os dados revelaram que todas as parcelas da sociedade 
poluem de algum modo. O principal coletivo - movimento social - 
ligado a defesa do meio ambiente figura na ação da ONG Ideia, cujo 
foco visa à educação ambiental e a fiscalização de irregularidades neste 
setor. 
Nossa reflexão dado os resultados sugere que as instituições do 
Estado de algum modo estão suprindo as necessidades da população 
como mediadoras de conflito uma vez que os números mostram que 
durante toda a década de 2010 o Estado na figura do MPSC assumiu 
indubitavelmente o papel de garantidor da vontade geral, tanto para o 
Estado quanto para a população. 
Os dados ainda revelam que apesar da ação efetiva do MP, os 
grupos que promoveram algum tipo de manifestação pública através de 
passeatas, greves, carreatas ou comícios o fizeram como forma de 
complemento para legitimar suas demanda. Fuks (2001), por exemplo, 
entende isso como uma necessidade dos grupos em tornar a causa 
pública para que a mesma possa ser percebida pela sociedade e assim 
ganhar força perante a opinião pública. 
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Por fim, apesar de a pesquisa mencionar os resultados até o ano 
de 2010, a sociedade continuou a se organizar e novos grupos surgiram 
de modo que este trabalho não responde a toda complexidade da 
organização social.  
As novas tecnologias provenientes do avanço das informações 
pela rede mundial de computadores da sinais de que em BC o 
ciberativismo começa a ganhar espaço na cidade. Jovens conectados 
com o mundo observando os acontecimentos nacionais e internacionais 
vem utilizando-se das redes sociais para comentarem e interagirem com 
autoridades políticas chegando ao ponto de cobrar posicionamento 
público das mesmas em determinados assuntos. 
Misturando ações virtuais, passeatas pelas ruas e mobilizações em 
praças públicas suas atitudes mesclam ações tradicionais de um típico 
movimento social da década de 1960. Mas, ao se organizarem pela rede 
mostram que as novas tecnologias estão abrindo novas oportunidades 
para a comunicação de indivíduos que insatisfeitos começam a se 
mobilizar inicialmente no espaço virtual. Porém, os mais corajosos 
começam a transpor os limites virtuais e estão levando as ruas, de modo 
pacífico suas indignações e descontentamentos as autoridades. Mesmo 
assim só o tempo poderá nos dizer se este novo movimento trará ações 
mais efetivas para a transformação da realidade sócio-política do 
município. 
Assim, se levarmos em conta os últimos acontecimentos nacionais 
sobre corrupção e os acontecimentos internacionais sobre a queda de 
ditadores e a insatisfação de grande parte do ocidente com o cenário 
econômico e político, podemos no mínimo esperar novos 
desdobramentos a cerca dos grupos que se mobilizam pelas redes 
sociais. 
Deste modo os teóricos da ação coletiva de conflito terão dentro 
dos próximos anos a possibilidade de investigar e explicar os fenômenos 
da ação coletiva que vem transformando a primeira década do século 
XXI. 
Lembramos que este trabalho responde apenas a questões 
pontuais pré-estabelecidas e que os resultados aqui obtidos não podem 
ser considerados de forma alguma verdades absolutas se não apenas um 
esforço teórico metodológicos para se aproximar o máximo possível de 
uma realidade empírica. Porém mesmo assim e dadas as nossas 
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Gráfico anexo 1. MPSC: Linha do tempo Curadorias 
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Gráfico anexo 3. MPSC: Instrumentos de denúncia 
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Fonte: Arquivo Histórico Municipal de Balneário Camboriú. 
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16. Matéria publicada no JP3: Diretas Já comemora 20 anos na 
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17. Matéria publicada no JP3: Diretas Já comemora 20 anos na 








18. Matéria publicada no JP3: Franceses fizeram o Primeiro Plano 
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19. Matéria publicada no JP3: Franceses fizeram o Primeiro Plano 




















20. Panfleto Sindicato dos Bancários de Balneário e Região: 




Fonte: do autor. 
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21. Panfleto do Núcleo Jovem Empreendedor e da Associação 
Empresarial de Balneário Camboriú – ACIBALC: Campanha 













Fonte: do autor. 
 
 151




Fonte: do autor. 
 
 
24. Foto jornal O Fato do RS noticia 
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25. Foto Manifestação das lojas maçônicas de Balneário Camboriú 




Fonte: GOB-SC – Grande Oriente do Brasil – SC. Disponível em: 
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Fonte: Jornal Página 3. Disponível em: <http://www.pagina3.com.br/>. 








Fonte: ONG Ideia. Disponível em: <http://ideiasc.org.br/web/>. 
Acessado em: 15/12/2011. 
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Fonte: Acesso a partir do perfil do autor. 
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Fonte: The Plan. Disponível em: <http://www.whatis-theplan.org/t1-
what-is-the-plan> Acessado em: 15/12/2011. 
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Fonte: Blog de Anonymous <http://www.anonopsbr.blogspot.com/> 








Fonte: Democracia Real Brasil. Disponível em: 
<http://www.democraciarealbrasil.org/>. Acessado em: 15/12/2011. 
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Balneário Camboriú está dividido politicamente em 14 áreas, 
sendo o centro da cidade, 12 bairros e a região das praias agrestes.  
Segue apresentação e história dos mesmos: 
 
CENTRO 
É onde tudo acontece! O Centro, concentra a base da economia 
do município. Com seus edifícios imponentes, restaurantes, casas 
noturnas, lojas, shoppings, calçadão e muito mais. Sua orla de 6,8 km de 
extensão é muito utilizada para caminhadas ou para encontros 
agradáveis nos quiosques, bares e restaurantes da Avenida Atlântica 
(beira-mar). A praia Central, de águas calmas, é disputada por turistas de 
todas as partes do país e exterior para usufruir do prazer único do mar. 
Suas areias também servem para as atividades esportivas após às 18 
horas. E mais: a 600 metros da orla está a Ilha das Cabras, um dos 
cartões postais do município. 
O bairro iniciou-se com as construções das primeiras casas de 
veraneio e com a construção do primeiro hotel (de madeira), que foi na 
Av. Baturité Campos (hoje Calçadão da Central). Depois, a construção 
do primeiro hotel (em alvenaria) na Av. Atlântica com Rua 1800 e a 
construção do primeiro hotel com banheiro nos quartos - que era um 
luxo para a época - também na Avenida Atlântica. Além de uma das 
maiores inovações arquitetônicas: a construção de um hotel redondo no 
lado norte da praia.  
O bairro compreende as Avenidas do Estado, Atlântica, Brasil, 
Central, 3a e 4a avenidas, e as ruas são identificadas por números. 
 
BAIRRO ARIRIBÁ 
Lei n. 1.840/99 
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Localizado ao norte com área de 3.689 metros quadrados, faz 
divisa com o município de Itajaí; região de terrenos acidentados com 
lençol de água mineral de alta qualidade, que é explorado pelos 
moradores através de poços artesianos e também por uma empresa com 
amplitude nacional. Sua população é de 1.425 habitantes. O nome 
Ariribá se origina de araribá, árvore com 20 a 25 metros de altura , que 
em nossa região é encontrado como araribá-amarelo muito utilizado 
para estrutura de móveis e ornamentação. As ruas são identificadas por 
nomes de pássaros, como rua Freirinha e Beija-Flor. 
 
BAIRRO DA BARRA 
Lei  1.840/99 
Considerado o bairro mais tradicional de Balneário Camboriú por 
ter sido o berço histórico da cidade, e onde está localizada a igrejinha de 
Santo Amaro - Oficialmente Igreja de Nossa Senhora do Bom Sucesso, 
com início da construção em 1849, e inauguração em 1863. A igreja foi 
construída por mãos escravas (na época) e com óleo de  baleia, conchas 
e areia em sua argamassa. Um importante lugar a ser visitado pelo 
turismo histórico-cultural. Voltando ao presente, a Barra localiza-se no 
caminho para as principais praias de Balneário Camboriú. É impossível 
passar por ali e não observar as mudanças, as transformações do bairro, 
que a cada ano fica mais aconchegante e mais atraente. 
Para facilitar o acesso ao bairro, os moradores e turistas contam 
com a travessia de barco pela Barra Sul gratuitamente. Outras melhorias 
podem ser observadas, como a remodelação e reurbanização de um dos 
principais cartões postais do bairro, a Praça do Pescador, que ganhou 
luminárias em estilo açoriano, piso em pedras de granito, bancos e 
mesas com tablados para jogar xadrez, trilha e dama, além de jogos de 
amarelinha desenhados pelo chão. No local, está instalada uma rosa-dos-
ventos. 
Outras melhorias continuam a beneficiar a própria comunidade, 
dentre elas: o ginásio de Esportes da Escola Francisca Alves Gevaerd, 
ampliação da Escola do loteamento Dona Lili, que também recebeu 
asfalto interligando com o loteamento Dona Conceição e um novo 
campo de areia, curso supletivo do ensino fundamental, Posto de Saúde 
24 horas (São Judas), além do atendimento do Posto de Saúde do Bairro, 
obras de tubulação das galerias, reabertura da antiga estrada das 
Laranjeiras, mais conhecida como Morro do Pau do Óleo, que estava 
abandonada. As ruas do Bairro são identificadas por nomes de antigos 
moradores. 
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Colônia de Pescadores Z7 - Na Barra, antigo Arraial do Bom 
Sucesso, uma das entidades mais antigas é a Colônia de Pescadores, que 
atende atualmente mais de 400 associados. Fundada em 1925, suas 
atividades perduraram até 1943, ocasião em que foi fechada por ocasião 
da guerra. Foi reaberta em 1964, mas foi a partir de 1972 que a Colônia 
começou a desenvolver os serviços na área da saúde pública, através de 
convênios como o Funrural e outros órgãos competentes. Em 2001, o 
número de associados não ultrapassava os 50 pescadores. Hoje, a 
realidade é diferente. Beirando os 500 pescadores, o objetivo principal 
da Colônia é a regulamentação da profissão, através da licença para 
pesca. Para comemorar o Dia do Pescador (29/06), a Colônia realiza, 
anualmente e no mês de julho, a Festa do Pescador com eleição da 
Rainha e princesas do Pescador. 
 
BAIRRO DOS ESTADOS 
Com a necessidade da construção de casas populares, a Prefeitura 
desapropriou terras que fazem divisas com o município de Camboriú e, 
em convênio com a Companhia Habitacional de Santa Catarina, 
construiu um núcleo residencial para atender a população de baixa 
renda; este conjunto levou o nome de Déa Cezar Caufal. 
Estas casas populares, com área de 34 - 38 - 42m2, foram 
entregues ao município em 18 de julho de 1968, e receberam o nome de 
Bairro dos Estados, em decorrência de todas as ruas terem nomes dos 
Estados Brasileiros. O bairro foi oficialmente criado através da Lei n. 
1.840 de 25 de janeiro de 1999. Sua população é de 1.391 habitantes 
numa área de 2.162 metros quadrados. 
Com a implantação da BR-101, a localização do bairro foi de 
grande importância, já que a rua principal tornou-se a ligação do 
município com o norte do Estado, através da BR-101. O bairro foi 
também escolhido para a construção do Terminal Rodoviário, 
inaugurado em 20 de julho de 1988.Localiza-se nesse bairro o Balneário 
Camboriú Shopping e o Ginásio Irineu Borhausen. 
 
BAIRRO JARDIM IATE CLUBE 
Lei n 949/90 
O menor bairro em território com 207,73 metros quadrados, foi 
desmembrado dos bairros dos Municípios e Vila Real, sua localização é 
a oeste de nosso município, também margeado pelo Rio Camboriú, local 
de muitas marinas, sua população é de 1.504 habitantes. Histórico do 
Bairro (por Heitor Kill - hkill@terra.com.br). 
168 
 
Por volta de 1958, Leopoldo Zarling, um ex-madeireiro de Itajaí, 
teve a feliz idéia de dedicar-se ao ramo imobiliário, então inexistente, 
mais precisamente em loteamento na área urbana de nossa cidade. 
Fundou e construiu o Iate Clube Camboriú, onde hoje é a rua 3100, 
festivamente inaugurado em 31/12/1959 e que durante muitos anos foi 
centro de grandes acontecimentos sociais e esportivos. Idealizou e 
construiu o trapiche para ancoradouro e guarda de lanchas (marina) às 
margens do rio Camboriú, onde hoje localiza o Jardim Iate Clube.  
O Bairro Jardim Iate Clube tem uma área de 147.200.00 metros 
quadrados. Em 28 de abril de 1989, os moradores organizados fundaram 
a AMPROJIC Associação dos Moradores e Proprietários do Bairro 
Jardim Iate Clube, que teve como primeiro presidente o Sr. Rafael R. de 
Oliveira Silva, onde registrou em 28 de outubro de 1989 no cartório 
campos. O Bairro Jardim Iate Clube, tem a seguinte localização: entre o 
rio Camboriú onde segue a montante até o braço do Rio, segue por este 
até o eixo da rua Anitápolis, segue até encontrar o eixo da rua Dom 
Daniel onde segue até o eixo da Rua Dom Henrique até encontrar o 
braço do Rio Camboriú, onde se situa o lote 1172 do Jardim Real 
Balneário Camboriú, segue pelo braço do rio até encontrar o leito 
principal do Rio Camboriú. Lei aprovada na Câmara de vereadores com 
o número, 1840 de 1999. Tem nomes de ruas dos dois bairros vizinhos 
Vila Real e Bairro dos Municípios, onde a grande maioria dos visitantes 
confunde, composto de quatorze (14) ruas que são: DOM PEDRO, 
DOM MARCOS, DOM MATEUS, DOM PAULO, DOM RODRIGO, 
DOM JOÃO DOM HENRIQUE, AGROLÂNDIA, AURORA, 
AGRONÔMICA, ÁGUA DOCE, ATALANTA, ARROIO TRINTA E 
RUA ASCURRA. Estamos junta a Câmara de Vereadores para tentar 
dar uma característica ao bairro com nomes próprios de ruas. Sendo um 
bairro cercado pelo Rio Camboriú temos várias marinas, ACARY 
MARINA, IATE CLUBE CAMBORIÚ MARINA, CLUBE BEIRA 
RIO. Existe no bairro dois mercados, CASA DA CARNE TOMASI E 
MERCADO JARDIM IATE CLUBE.  
 
BAIRRO DAS NAÇÕES 
Lei n 1.840/99 
Com o desenvolvimento de Balneário Camboriú, e devido a 
distância da praia, o Bairro das Nações começou a se expandir com a 
vinda de famílias para o nosso município, e que decidiram ali fixar suas 
residências. Desta forma, o Bairro das Nações foi um dos primeiros 
bairros da cidade, e hoje é um dos mais populosos. Sua denominação 
deu-se em conseqüência ao nome do Bairro dos Estados, que naquela 
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ocasião já existia. Com o passar dos anos, vários comércios também 
foram se instalando no local, dando assim autonomia para o bairro. O 
Bairro das Nações também é sede de várias entidades que prestam 
atendimento à comunidade de toda a cidade e região. Dentre elas, 
podemos citar a Rede Feminina de Combate ao Câncer, CEFIR Centro 
de Fisioterapia e Reabilitação, NAM II Núcleo de Atendimento à 
Mulher; Centro MultiEventos; 12º Batalhão da Polícia Militar; Sindicato 
dos Bancários; Centro de Atividades Múltiplas, entre outros. As ruas são 
identificadas por nome de países.  
 
BAIRRO NOVA ESPERANÇA 
Lei n 518/80 
Bairro localizado ao sul, é passagem para quem vai pela BR-101 
em direção a Itapema ou ainda para a vizinha Camboriú, está na lista dos 
bairros que mais crescem em Balneário Camboriú, pela sua ótima 
localização, infra-estrutura e atendimento nas áreas básicas, como saúde 
e educação. Mais conhecido por abrigar o Parque da Santur, um dos 
cartões postais da cidade, o bairro Nova Esperança ficou conhecido até 
os anos 80 como Morro do Boi. De longe, indo em direção ao Bairro 
Nova Esperança, podemos ver o Centro Educacional Nova Esperança, 
com mais de 4 mil metros quadrados, divididos em 3 pavimentos. 
Considerado o cartão postal do bairro, a nova unidade escolar conta com 
modernas instalações que acompanham os avanços na área educacional, 
que vão além das salas de aula. Sua denominação deu-se em virtude do 
grande número de famílias imigrantes que ali fixaram residência com a 
esperança de uma vida melhor.  
 
BAIRRO DOS PIONEIROS 
Lei n 1.840/99 
O Bairro dos Pioneiros, antigo Canto da Praia da barra Norte, 
como era chamado, está localizado ao norte do município, entre as 
Avenidas do Estado e Atlântica. Foi naquela localidade que se instalou o 
primeiro morador da cidade, o pescador Baltazar Pinto Corrêa, que 
recebeu a primeira sesmaria da região, ou seja, concessão de terra. A 
região começou a crescer e a maioria das ruas foram denominadas com 
os nomes dos antigos moradores e pioneiros de Balneário, 
homenageando essas pessoas que contribuíram para o desenvolvimento 
da cidade. Dentre esses pioneiros, destacam-se Jacob Schmidt, que foi 
dono do primeiro hotel da praia, construído em 1928 na Av. Atlântica 
com a Av. Central; Bruno Silva, que foi proprietário do primeiro 
comércio (armazém-pensão), onde hoje existe o Calçadão da Avenida 
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Central; Antônio Bittencourt, ex-prefeito da cidade; Domingos Mingote 
Serafim, nome dado à primeira escola de Balneário Camboriú, onde 
também funcionava um salão de baile e uma venda a granel no canto da 
praia. Esta antiga escola funciona ainda no Bairro dos Pioneiros, com o 
nome de Laureano Pacheco, um dos pioneiros da educação. Com o 
passar dos anos, o bairro dos Pioneiros foi acompanhando a evolução da 
cidade e hoje está de cara nova. Localizado no caminho para Itajaí e 
Estrada da Rainha, o bairro ganhou novos acessos, áreas de lazer, 
rótulas, entre outras obras. O bairro também é destino obrigatório para 
quem passa pela Estrada da Rainha, Morro do Careca, em direção à 
Praia dos Amores e Praia Brava.  
 
BAIRRO DOS MUNICÍPIOS 
Lei n 1.840/99 
Bairro localizado a oeste de nosso município, possui uma área de 
1.540 metros quadrados, com grande escala em imigração da população 
com baixa renda após a década de 80. Hoje totalmente urbanizado é o 
terceiro bairro mais populoso com 7.906 habitantes, é neste bairro que 
se encontra o Campus II da Universidade do Vale de Itajaí. Sua 
denominação deu-se em conseqüência do nome do Bairro dos Estados e 
Bairro das Nações. 
 
BAIRRO PRAIA DOS AMORES 
Lei n 1.840/99 
Localizado ao leste fazendo divisa com o município de Itajaí, 
com área de 1.531 metros quadrados, amplo local escolhido pelos 
moradores de Balneário Camboriú optando assim por um lugar menos 
urbanizado. Sua denominação foi escolhida por hábitos constantes dos 
jovens casais enamorados. Sua população é de 590 habitantes que 
mantém um trabalho constante de preservação da restinga daquela área.  
 
BAIRRO SÃO JUDAS TADEU 
Lei n 970/90 
Localizado ao sul, com área de 3.042 metros quadrados, foi o 
último a ser criado , local plano e amplo, necessário para que o governo 
municipal construísse o núcleo residencial de casas populares, hoje sua 
população é de 498 habitantes que, contam com escola e creche 
municipal.  
 
VÁRZEA DO RANCHINHO 
Lei n 1.840/99 
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Localizado ao norte com área de 3.064 metros quadrados, é o 
bairro mais afastado do centro e faz divisa com o município de Itajaí, 
região com apenas 104 habitantes, o nome Várzea denomina-se por 
terras férteis as margens de riacho onde um fugitivo da guerra do 
Paraguai construiu um rancho e com o objetivo de identificar o local era 
por costume dizer "lá na várzea do ranchinho". Hoje os moradores 
cultivam hortifruti e comercializam na feira - livre do centro da cidade, 
existe apenas uma escola de ensino fundamental. 
 
BAIRRO VILA REAL 
Lei n 1.840/99 
O bairro Vila Real é um dos cartões postais de Balneário 
Camboriú, por ser sede da famosa Via Gastronômica, conhecida pela 
sua gastronomia típica, e também da Ponte Pênsil, construída em 1981 
para interligar a Vila Real ao Bairro Barranco. A Vila Real é o segundo 
bairro que mais abriga nativos de Balneário. Totalmente urbanizada, 
calçada e dotada de comércio próprio para atender seus moradores, o 
bairro tem seu nome ligado à história, devido ao grande número de 
açorianos que ali fixaram residência e que resolveram homenagear uma 
localidade de Portugal chamada Vila Real. 
 
Fonte: Secretaria de Turismo de Balneário Camboriú. Disponível em: 
<http://www.secturbc.com.br/pt_index.php?s=balneario&canal=arquivo




Audiência Pública para preservação da Praia de Taquarinhas. 
Projeto Lei 612/09, organizado pela Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina. 
 





Fonte: ONG Ideia 
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